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Tabela 9.1.4.2.5 
Estimativa das Demandas de Água das  

Sedes Municipais para o Horizonte de 2020 
Minas Gerais 

Nº Cidade Pop. Urb. 
2020 

Pop. Ben. 
95% de (2020) 

Qmédia 
( l/s ) 

QmxK1 
( l/s ) 

Qmxk1xk2 
( l/s ) 

Qmxk1+20% 
( l/s ) 

    
1 Além Paraíba 36.255 34.442 77,73 93,28 139,91 111,93
2 Antônio Carlos - - - - - -
3 Antônio Prado de Minas 1.135 1.078 2,06 2,47 3,71 2,97
4 Aracitaba 1.579 1.500 2,86 3,43 5,15 4,12
5 Argirita 2.653 2.520 4,81 5,77 8,66 6,93
6 Astolfo Dutra 10.288 9.774 22,06 26,47 39,71 31,77
7 Barão de Monte Alto 1.702 1.617 3,09 3,71 5,56 4,45
8 Barbacena - - - - - -
9 Belmiro Braga 679 645 1,23 1,48 2,21 1,77
10 Bias Fortes 1.665 1.582 3,02 3,62 5,44 4,35
11 Bicas / Guarará 18.344 17.427 39,33 47,20 70,79 56,64
12 Bocaina de Minas - - - - - -
13 Bom Jardim de Minas - - - - - -
14 Carangola 23.721 22.535 50,86 61,03 91,55 73,24
15 Cataguases 65.366 62.098 150,93 181,12 271,67 217,34
16 Chácara 1.651 1.568 3,00 3,60 5,40 4,32
17 Chiador 899 854 1,63 1,96 2,93 2,35
18 Coronel Pacheco 2.019 1.918 3,66 4,39 6,59 5,27
19 Descoberto 4.472 4.248 8,11 9,73 14,60 11,68
20 Desterro do Melo - - - - - -
21 Divinésia - - - - - -
22 Divino 12.999 12.349 27,87 33,44 50,17 40,13
23 Dona Euzébia 4.286 4.072 7,78 9,34 14,00 11,20
24 Ervália - - - - - -
25 Estrela Dalva 199 189 0,36 0,43 0,65 0,52
26 Eugenópolis 7.067 6.714 12,82 15,38 23,08 18,46
27 Ewbank da Câmara 4.558 4.330 8,27 9,92 14,89 11,91
28 Faria Lemos 2.850 2.708 5,17 6,20 9,31 7,44
29 Fervedouro 4.702 4.467 8,53 10,24 15,35 12,28
30 Goianá 2.706 2.571 4,91 5,89 8,84 7,07
31 Guarani 7.386 7.017 13,40 16,08 24,12 19,30
32 Guidoval 7.987 7.588 14,49 17,39 26,08 20,87
33 Guiricema 3.573 3.394 6,48 7,78 11,66 9,33
34 Itamarati de Minas 4.090 3.886 7,42 8,90 13,36 10,68
35 Juiz de Fora 635.378 603.609 1.746,55 2.095,86 3.143,79 2.515,03
36 Laranjal 5.022 4.771 9,11 10,93 16,40 13,12
37 Leopoldina 53.186 50.527 122,81 147,37 221,06 176,85
38 Lima Duarte 14.022 13.321 30,06 36,07 54,11 43,29
39 Mar de Espanha 9.938 9.441 18,03 21,64 32,45 25,96
40 Maripá de Minas 2.599 2.469 4,72 5,66 8,50 6,80
41 Matias Barbosa 14.982 14.233 32,12 38,54 57,82 46,25
42 Mercês 8.004 7.604 14,52 17,42 26,14 20,91
43 Miradouro 5.941 5.644 10,78 12,94 19,40 15,52
44 Miraí 11.576 10.997 24,82 29,78 44,68 35,74
45 Muriaé 101.404 96.334 245,29 294,35 441,52 353,22
46 Olaria 1.012 961 1,84 2,21 3,31 2,65
47 Oliveira Fortes 1.383 1.314 2,51 3,01 4,52 3,61
48 Orizânia 2.750 2.613 4,99 5,99 8,98 7,19
49 Paiva 1.433 1.361 2,60 3,12 4,68 3,74
50 Palma 4.830 4.589 8,76 10,51 15,77 12,61
51 Passa Vinte 1.481 1.407 2,69 3,23 4,84 3,87
52 Patrocínio do Muriaé 4.830 4.589 8,76 10,51 15,77 12,61
53 Pedra Dourada 1.625 1.544 2,95 3,54 5,31 4,25
54 Pedro Teixeira 961 913 1,74 2,09 3,13 2,51
55 Pequeri 3.005 2.855 5,45 6,54 9,81 7,85
56 Piau 1.896 1.801 3,44 4,13 6,19 4,95
57 Pirapetinga 11.454 10.881 24,56 29,47 44,21 35,37
58 Piraúba 11.601 11.021 24,87 29,84 44,77 35,81
59 Recreio 8.702 8.267 15,79 18,95 28,42 22,74
60 Rio Novo 8.836 8.394 16,03 19,24 28,85 23,08
61 Rio Pomba 17.263 16.400 37,01 44,41 66,62 53,29
62 Rio Preto 4.802 4.562 8,71 10,45 15,68 12,54
63 Rochedo de Minas 2.636 2.504 4,78 5,74 8,60 6,88
64 Rodeiro 7.362 6.994 13,36 16,03 24,05 19,24
65 Rosário da Limeira 2.360 2.242 4,28 5,14 7,70 6,16
66 Santa Bárb. do M. Verde 2.706 2.571 4,91 5,89 8,84 7,07
67 Santa Bárbara do Tugúrio 2.375 2.256 4,31 5,17 7,76 6,21
68 Santa Rita de Jacutinga 3.948 3.751 7,16 8,59 12,89 10,31
69 Santa Rita do Ibitipoca - - - - - -
70 Santana de Cataguases 3.151 2.993 5,72 6,86 10,30 8,24
71 Santana do Deserto 1.766 1.678 3,20 3,84 5,76 4,61
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Nº Cidade Pop. Urb. 
2020 

Pop. Ben. 
95% de (2020) 

Qmédia 
( l/s ) 

QmxK1 
( l/s ) 

Qmxk1xk2 
( l/s ) 

Qmxk1+20% 
( l/s ) 

72 Santo A. do Aventureiro 2.155 2.047 3,91 4,69 7,04 5,63
73 Santos Dumont 40.373 38.354 86,56 103,87 155,81 124,65
74 São Francisco do Glória 4.088 3.884 7,42 8,90 13,36 10,68
75 São Geraldo 6.336 6.019 11,50 13,80 20,70 16,56
76 São João Nepomuceno 26.398 25.078 56,60 67,92 101,88 81,50
77 S. S. da Vargem Alegre 1.899 1.804 3,45 4,14 6,21 4,97
78 Senador Cortes 1.385 1.316 2,51 3,01 4,52 3,61
79 Silveirânia 1.485 1.411 2,69 3,23 4,84 3,87
80 Simão Pereira 1.873 1.779 3,40 4,08 6,12 4,90
81 Tabuleiro 3.319 3.153 6,02 7,22 10,84 8,67
82 Tocantins 18.451 17.528 39,56 47,47 71,21 56,97
83 Tombos 9.730 9.244 17,65 21,18 31,77 25,42
84 Ubá 107.333 101.966 259,64 311,57 467,35 373,88
85 Vieiras 1.923 1.827 3,49 4,19 6,28 5,03
86 Visconde do Rio Branco 34.507 32.782 73,99 88,79 133,18 106,55
87 Volta Grande 4.057 3.854 7,36 8,83 13,25 10,60
    
 Totais 1.476.363 1.402.545 3.556,86 4.268,20 6.402,38 5.121,89

 
Obs.:    1 - Para os coeficientes K1 e K2 foram utilizados, respectivamente, os valores de 1,2 e 1,5. 
     2 - O consumo per capita adotado, variou de acordo com o porte da localidade. 
     3 - Foi considerado o índice de perdas de 20% da vazão máxima diária. 
     4 - São sistemas integrados de abastecimento de água os de: Bicas e Guarará. 

 
Tabela 9.1.4.2.6 

Estimativa das Vazões de Esgotos Sanitários das 
Sedes Municipais para o horizonte de  2020 

Minas Gerais 

Nº Cidade Pop. Urb. 
2020 

Pop. Ben. 
90% de (2020) 

Qmédia 
( l/s ) 

Qmxk1xk2 
( l/s ) 

Q infiltr. 
( l/s ) 

Qmxk1xk2+inf. 
( l/s ) 

1 Além Paraíba 36.255 32.630 58,91 106,04 11,78 117,82
2 Antônio Carlos - - - - - -
3 Antônio Prado de Minas 1.135 1.022 1,56 2,81 0,31 3,12
4 Aracitaba 1.579 1.421 2,17 3,91 0,43 4,34
5 Argirita 2.653 2.388 3,65 6,57 0,73 7,30
6 Astolfo Dutra 10.288 9.259 16,72 30,10 3,34 33,44
7 Barão de Monte Alto 1.702 1.532 2,34 4,21 0,47 4,68
8 Barbacena - - - - - -
9 Belmiro Braga 679 611 0,93 1,67 0,19 1,86
10 Bias Fortes 1.665 1.499 2,29 4,12 0,46 4,58
11 Bicas 14.400 12.960 23,40 42,12 4,68 46,80
12 Bocaina de Minas - - - - - -
13 Bom Jardim de Minas - - - - - -
14 Carangola 23.721 21.349 38,55 69,39 7,71 77,10
15 Cataguases 65.366 58.829 114,39 205,90 22,88 228,78
16 Chácara 1.651 1.486 2,27 4,09 0,45 4,54
17 Chiador 899 809 1,24 2,23 0,25 2,48
18 Coronel Pacheco 2.019 1.817 2,78 5,00 0,56 5,56
19 Descoberto 4.472 4.025 6,15 11,07 1,23 12,30
20 Desterro do Melo - - - - - -
21 Divinésia - - - - - -
22 Divino 12.999 11.699 21,12 38,02 4,22 42,24
23 Dona Euzébia 4.286 3.857 5,89 10,60 1,18 11,78
24 Ervália - - - - - -
25 Estrela Dalva 199 179 0,27 0,49 0,05 0,54
26 Eugenópolis 7.067 6.360 9,72 17,50 1,94 19,44
27 Ewbank da Câmara 4.558 4.102 6,27 11,29 1,25 12,54
28 Faria Lemos 2.850 2.565 3,92 7,06 0,78 7,84
29 Fervedouro 4.702 4.232 6,47 11,65 1,29 12,94
30 Goianá 2.706 2.435 3,72 6,70 0,74 7,44
31 Guarani 7.386 6.647 10,16 18,29 2,03 20,32
32 Guarará 3.944 3.550 5,42 9,76 1,08 10,84
33 Guidoval 7.987 7.188 10,98 19,76 2,20 21,96
34 Guiricema 3.573 3.216 4,91 8,84 0,98 9,82
35 Itamarati de Minas 4.090 3.681 5,62 10,12 1,12 11,24
36 Juiz de Fora 635.378 571.840 1.323,70 2.382,66 264,74 2.647,40
37 Laranjal 5.022 4.520 6,91 12,44 1,38 13,82
38 Leopoldina 53.186 47.867 93,08 167,54 18,62 186,16
39 Lima Duarte 14.022 12.620 22,79 41,02 4,56 45,58
40 Mar de Espanha 9.938 8.944 13,66 24,59 2,73 27,32
41 Maripá de Minas 2.599 2.339 3,57 6,43 0,71 7,14
42 Matias Barbosa 14.982 13.484 24,35 43,83 4,87 48,70
43 Mercês 8.004 7.204 11,01 19,82 2,20 22,02
44 Miradouro 5.941 5.347 8,17 14,71 1,63 16,34
45 Miraí 11.576 10.418 18,81 33,86 3,76 37,62
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Nº Cidade Pop. Urb. 
2020 

Pop. Ben. 
90% de (2020) 

Qmédia 
( l/s ) 

Qmxk1xk2 
( l/s ) 

Q infiltr. 
( l/s ) 

Qmxk1xk2+inf. 
( l/s ) 

46 Muriaé 101.404 91.264 185,91 334,64 37,18 371,82
47 Olaria 1.012 911 1,39 2,50 0,28 2,78
48 Oliveira Fortes 1.383 1.245 1,90 3,42 0,38 3,80
49 Orizânia 2.750 2.475 3,78 6,80 0,76 7,56
50 Paiva 1.433 1.290 1,97 3,55 0,39 3,94
51 Palma 4.830 4.347 6,64 11,95 1,33 13,28
52 Passa Vinte 1.481 1.333 2,04 3,67 0,41 4,08
53 Patrocínio do Muriaé 4.830 4.347 6,64 11,95 1,33 13,28
54 Pedra Dourada 1.625 1.463 2,23 4,01 0,45 4,46
55 Pedro Teixeira 961 865 1,32 2,38 0,26 2,64
56 Pequeri 3.005 2.705 4,13 7,43 0,83 8,26
57 Piau 1.896 1.706 2,61 4,70 0,52 5,22
58 Pirapetinga 11.454 10.309 18,61 33,50 3,72 37,22
59 Piraúba 11.601 10.441 18,85 33,93 3,77 37,70
60 Recreio 8.702 7.832 11,97 21,55 2,39 23,94
61 Rio Novo 8.836 7.952 12,15 21,87 2,43 24,30
62 Rio Pomba 17.263 15.537 28,05 50,49 5,61 56,10
63 Rio Preto 4.802 4.322 6,60 11,88 1,32 13,20
64 Rochedo de Minas 2.636 2.372 3,62 6,52 0,72 7,24
65 Rodeiro 7.362 6.626 10,12 18,22 2,02 20,24
66 Rosário da Limeira 2.360 2.124 3,25 5,85 0,65 6,50
67 Santa Bárb. do M. Verde 2.706 2.435 3,72 6,70 0,74 7,44
68 Santa Bárbara do Tugúrio 2.375 2.138 3,27 5,89 0,65 6,54
69 Santa Rita de Jacutinga 3.948 3.553 5,43 9,77 1,09 10,86
70 Santa Rita do Ibitipoca - - - - - -
71 Santana de Cataguases 3.151 2.836 4,33 7,79 0,87 8,66
72 Santana do Deserto 1.766 1.589 2,43 4,37 0,49 4,86
73 Santo A. do Aventureiro 2.155 1.940 2,96 5,33 0,59 5,92
74 Santos Dumont 40.373 36.336 65,61 118,10 13,12 131,22
75 São Francisco do Glória 4.088 3.679 5,62 10,12 1,12 11,24
76 São Geraldo 6.336 5.702 8,71 15,68 1,74 17,42
77 São João Nepomuceno 26.398 23.758 42,90 77,22 8,58 85,80
78 S. S. da Vargem Alegre 1.899 1.709 2,61 4,70 0,52 5,22
79 Senador Cortes 1.385 1.247 1,90 3,42 0,38 3,80
80 Silveirânia 1.485 1.337 2,04 3,67 0,41 4,08
81 Simão Pereira 1.873 1.686 2,58 4,64 0,52 5,16
82 Tabuleiro 3.319 2.987 4,56 8,21 0,91 9,12
83 Tocantins 18.451 16.606 29,98 53,96 6,00 59,96
84 Tombos 9.730 8.757 13,38 24,08 2,68 26,76
85 Ubá 107.333 96.600 196,78 354,20 39,36 393,56
86 Vieiras 1.923 1.731 2,64 4,75 0,53 5,28
87 Visconde do Rio Branco 34.507 31.056 56,07 100,93 11,21 112,14
88 Volta Grande 4.057 3.651 5,58 10,04 1,12 11,16
    
 Total 1.476.363 1.328.727 2.694,75 4.850,59 538,91 5.389,50

  
Obs.:     1 - Para os coeficientes K1 e K2 foram utilizados, respectivamente, os valores de 1,2 e 1,5. 
      2 - O consumo per capita adotado, variou de acordo com o porte da localidade. 
      3 - O coeficiente de retorno adotado foi = 0,80. 
      4 - A vazão de infiltração foi considerada como 20% da vazão média. 

 
 
9.1.4.3. Capacidades Atuais e Futuras dos Sistemas de Abastecimento de Água 
 
Este grupo de tabelas, numeradas de 9.1.4.1.3 a 9.1.4.1.5, apresenta, por Estado, as populações 
abastecidas e respectivas demandas para os anos 2000, 2005, 2010, 2015 e 2020, bem como os 
valores atuais de produção de água.  
 
As comparações dos valores de produção com as demandas futuras permitem identificar a 
situação real dos sistemas de abastecimento de água.  
 
Os números coloridos permitem identificar as etapas de ampliações necessárias para os diversos 
sistemas.  
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9.1.5. Conclusões 
 
9.1.5.1.Abastecimento de Água 
 
As tabelas apresentadas no item 9.1.4.3 traduzem de maneira bastante aproximada a situação dos 
sistemas públicos de abastecimento de água nas localidades situadas na bacia do rio Paraíba do Sul.  
 
No Estado do Rio de Janeiro, observa-se que 43% dos sistemas produzem água em quantidade 
suficiente para o horizonte previsto de 20 anos, 26% deverão prever ampliações nos próximos 10 
anos e 31% deverão ser ampliados no curto prazo. 
 
Este cenário, no Estado de São Paulo, apresenta situação semelhante, com apenas 34% dos 
sistemas capazes de atender à demanda até o ano 2020, 28% necessitando ampliações no prazo 
de 10 anos e 38% em déficit atualmente, devendo ser ampliados no curto prazo. 
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Figura 9.1.5.1.1 

Capacidade de Atendimento dos Sistemas de Abastecimento de Água 
 
O Estado de Minas Gerais, sob esse aspecto, ocupa posição mais crítica, em que 24% dos 
sistemas produzem água em quantidade suficiente para o horizonte previsto de 20 anos, 21% 
deverão prever ampliações nos próximos 10 anos e 55% deverão ser ampliados no curto prazo. 
 
As estimativas de demandas previstas para o ano 2020 indicam incremento necessário de 
aproximadamente 3,6 m3/s à capacidade de produção atual dos sistemas, da ordem de 16,8 m3/s, 
significando acréscimo de 21,4%. 
 
Para o ano 2000, ao comparar-se a capacidade de produção total dos sistemas das sedes 
municipais à demanda necessária, o superavit é da ordem de 2,4%, ou seja, 0,4 m3/s, 
aproximadamente. No entanto, cabe ressaltar que nesse balanço está computada a recente 
ampliação do sistema de produção de água de Volta Redonda, da ordem de 2 m3/s, bem superior 
às necessidades atuais, tanto que, ao retirarem-se os valores relativos a essa cidade, o balanço 
passa a apresentar déficit de 7,6%. 
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9.1.5.2. Esgotamento Sanitário 
 
O atendimento de uma região com sistema de esgotamento sanitário só é completo quando há 
coleta, tratamento e disposição final adequada dos esgotos produzidos. O quadro que se 
apresenta indica que, da população urbana das localidades visitadas, onde se situam 82,3% da 
população urbana total da bacia, 69,3% são servidos por rede coletora e somente 12,3% têm 
esgotos tratados. A situação é ainda pior quando se constata que nas parcelas fluminense e 
mineira o percentual de tratamento é inferior a 4,5%. 
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Figura 9.1.5.2.1 

Situação Atual dos Sistemas de Esgotamento Sanitário 
 
As estimativas de lançamentos de cargas orgânicas, expressas em DBO, previstas para o ano 
2020, indicam incremento aproximado de 61 t/d às atuais, que são da ordem de 240 t/d, 
significando aumento de 25%, caso sejam mantidas inalteradas as atuais capacidades e níveis de 
tratamento. 
 
Vários prestadores de serviços de saneamento, até a data de conclusão deste diagnóstico, já 
haviam se habilitado junto à ANA para participar do Programa “Compra de Esgotos Tratados”, 
dentre eles a SABESP, com vários sistemas; a CESAMA, de Juiz de Fora; a ESAMUR, de 
Resende e Agulhas Negras; o DEMSUR, de Muriaé; e os SAAE de Volta Redonda e Barra Mansa. 
A tabela 9.1.5.2.1 apresenta as obras contratadas.  
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Tabela 9.1.5.2.1 
Intervenções Contratadas 

Município Intervenção Invest.  
R$ x1000000

Origem 
Recursos 

Órgão 
Executor 

Pop. Ben. 
(hab) 

Conclusão da 
Obra 

S. J. Campos Sist de reversão de esgotos 
da bacia do Vidoca  21,04 PRODES-ANA 

SABESP SABESP 180.000 2004 

Pindamonhangaba 
Rede coletora e ETE no 
distrito de Moreira Cesar e no 
bairro de Araretama 

2,55 PRODES-ANA 
+ SABESP SABESP 45.000 2003/2004 

S. L. do Paraitinga Rede coletora e ETE  2,34 PRODES-ANA 
+ SABESP SABESP 6.000 2004 

Volta Redonda ETE no centro e parte baixa 
da cidade 13,50 

PRODES- ANA 
+ FECAM - 
SEMADSRJ 

SAAE - VR 100.000 2004 

Valença ETE nos distritos de 
conservatória e Pentagna 2,54 OGU + 

SEMADSRJ SEMADSRJ 13.000 2002 

Resende ETE no bairro Cidade Alegria 2,07 OGU + 
ESAMUR EXAMUR 35.000 2003 

Volta Redonda ETE nos bairros Padre 
Josimo e Cidade Nova 0,92 SAAE - VR SAAE - VR 30.000 2002 

 
 
9.2  Resíduos Sólidos 
 
9.2.1 Introdução 
 
Este item tem como propósito apresentar, de forma sintética, um diagnóstico da situação atual do 
que se refere à disposição final dos resíduos sólidos gerados na bacia do rio Paraíba do Sul, 
sejam eles de origem urbana, dos serviços de saúde ou, ainda, do parque industrial. 
 
 
9.2.2 Resíduos sólidos urbanos 
 
São considerados resíduos sólidos urbanos os lixos de origem doméstica, do pequeno comércio 
e, ainda, o produto da varrição dos logradores públicos, da poda, da capina, da limpeza de 
córregos e outros que, em geral, têm a mesma disposição final. 
 
Para a avaliação da quantidade de lixo gerada foram consideradas as produções per capita 
diárias adiante indicadas, aplicadas às populações urbanas de cada município da bacia, 
observadas no censo do IBGE de 2000. Cabe notar que esses índices de produção diferem 
ligeiramente daqueles usualmente empregados pela CETESB; optou-se, contudo, por utilizá-los 
por serem mais conservadores e pretenderem expressar a geração de todo o lixo urbano e não só 
daquele de origem doméstica e do pequeno comércio, como é o caso dos índices da CETESB.  
 

Índices de Produção de Lixo Utilizados 
População urbana (1.000 hab.) Produção per capita (kg/hab) 

Até 100 0,5 
De 100 a 200 0,6 
Maior que 200 0,7 

 
 

Índices de Produção empregados pela CETESB 
População urbana (1.000 hab.) Produção per capita (kg/hab) 

Até 100 0,4 
De 100 a 200 0,5 
De 200 a 500 0,6 
Maior que 500 0,7 
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Ao longo de sua história, a CETESB vem envidando esforços no sentido de conhecer, em toda sua 
amplitude, e equacionar o complexo problema da disposição dos resíduos sólidos, visando ao adequado 
planejamento do controle da poluição ambiental. Sob esse enfoque, a partir de 1997 foi estabelecida, de 
forma considerada pioneira, uma metodologia visando sistematizar a forma de aquisição de informações 
das instalações de destinação de resíduos em operação no Estado de São Paulo.  
 
A metodologia consiste na aplicação de um formulário padronizado que pontua, de forma 
ponderada, 41 itens de dados sobre as condições de localização e da infra-estrutura implantada, 
bem como das condições operacionais das instalações de destinação final, gerando o índice IQR 
– Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos. Os critérios utilizados para compor o IQR resultam 
em uma pontuação de 0 a 10 para instalação da disposição, o que permite sua classificação nas 
seguintes condições de enquadramento: 
 

Condições de Enquadramento 

IQR Enquadramento 

0,0 ≤ IQR ≤ 6,0 Condições inadequadas 

6,1 < IQR ≤ 8,0 Condições controladas 

8,1 < IQR ≤ 10,0 Condições adequadas 

 
a) Resíduos sólidos urbanos em Minas Gerais 
 
Os estudos sobre resíduos sólidos levados a efeito no âmbito do Projeto Preparatório envolveram 
levantamentos de campo nos 10 municípios mais populosos, dentre os 27 prioritários, 
identificados no trabalho "Diagnóstico dos Diagnósticos”, realizado em 1999 pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora. Esses 10 municípios, dentre os 88 existentes na parte mineira da bacia, 
respondem por cerca de 75,1% da população urbana total, enquanto os 27 selecionados cobrem 
cerca de 86,2% da mesma população. Tais municípios foram Além Paraíba, Carangola, 
Cataguases, Juiz de Fora, Leopoldina, Muriaé, Santos Dumont, São João Nepomuceno, Ubá e 
Visconde do Rio Branco. 
 
As visitas aos dez municípios selecionados e as entrevistas às autoridades e técnicos municipais 
permitiram ampla e boa visão do que hoje ocorre com os resíduos sólidos nesses municípios. 
 
Observa-se que, de modo geral, o problema da limpeza urbana, no que tange aos serviços de 
varrição e coleta, está razoavelmente bem-equacionado. O grande problema reside, 
inequivocamente, na forma inadequada como é quase sempre feita sua disposição final, muitas 
vezes em lugares impróprios, oferecendo grandes riscos de contaminação das águas superficiais 
e subterrâneas e, ainda, facilitando a proliferação de vetores biológicos. 
 
Entre os municípios mineiros, um aspecto que merece destaque é o das usinas de reciclagem e 
compostagem (URC). Dos dez municípios visitados, cinco tem ou tiveram URC, sendo que em 
apenas dois deles, Carangola e Juiz de Fora, elas continuam em operação e, assim mesmo, 
precariamente.  
 
A tabela 9.2.2.1, a seguir, apresenta os 10 municípios estudados e sua população urbana atual 
(Censo 2000), a quantidade diária de lixo gerada, a classificação das instalações de disposição 
final segundo o índice IQR.  
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Tabela 9.2.2.1 
Produção Diária de Lixo nos Municípios Mineiros 

 

Município População 
Urbana 

Produção 
Diária de Lixo 
Estimada (t) 

IQR Condições da 
Disposição Final 

Além Paraíba 31.028 15,5  2,7 Inadequadas 
Carangola 24.740 12,4  2,8 Inadequadas 
Cataguases 60.482 30,2  4,2 Inadequadas 
Juiz de Fora 453.002 316,8  6,1 Controladas 
Leopoldina 43.493 21,7  3,2 Inadequadas 
Muriaé 83.923 41,7  6,1 Controladas 
Santos Dumont 43.503 20,2  2,8 Inadequadas 
S. João Nepomuceno 22.332 11,2  2,8 Inadequadas 
Ubá 76.365 38,3  3,8 Inadequadas 
Visc. do Rio Branco 25.889 0,9 3,5 Inadequadas 

 
b) Resíduos sólidos urbanos no Estado do Rio de Janeiro 
 
Os estudos sobre resíduos sólidos levados a efeito no âmbito do PQA envolveram levantamentos 
de campo nos 23 municípios fluminenses mais populosos da bacia e, ainda, no município de São 
Francisco do Itabapoana que, embora tenha sua sede localizada fora da bacia, foi incluído nos 
estudos por destinar seus resíduos na área da bacia. As populações urbanas desses municípios 
respondem por cerca de 88,05% da população de todos os 53 municípios fluminenses da bacia. 
 
Dos 23 municípios estudados, quatro deles, Itatiaia, Nova Friburgo, Cantagalo e Piraí, 
promoveram modificações substanciais em suas instalações de disposição final após a conclusão 
do PQA. Itatiaia, que operava um lixão relativamente próximo ao reservatório de Funil, com séria 
ameaça ambiental, adquiriu nova área, mais apropriada, e nela vem fazendo a disposição do lixo, 
porém de forma igualmente inadequada. Cantagalo, por sua vez, terceirizou o serviço de limpeza 
urbana, incluindo a coleta e a operação da usina de reciclagem e compostagem e a disposição do 
rejeito. Essa terceirização tem resultando em melhorias ambientais, haja vista não mais existir 
lixão com catadores, urubus, moscas e todos os demais inconvenientes conhecidos. Piraí, que 
antes utilizava-se de um “lixão”, passou a operar um aterro verdadeiramente sanitário com 
atendimento aos requisitos exigidos para tal. Seu IQR, anteriormente da ordem de 3, foi 
recentemente reavaliado em 9,3. Nova Friburgo, igualmente, promoveu melhorias substanciais no 
aterro que, antes um “lixão”, tem agora a situação controlada. 
 
No município de Cantagalo, por não se dispor de levantamento recente mais detalhado das 
instalações de disposição, deixou-se de fazer a avaliação do IQR. 
 
No que se refere às URC a situação é semelhante à observada em Minas Gerais. Das 15 URC 
implantadas, 11 já foram desativadas e 2 operam abaixo de sua capacidade. Apenas duas usinas 
funcionam normalmente, incluindo-se a de Cantagalo, que começou a operar, em março de 1999 
e está terceirizada.  
 
A tabela 9.2.2.2, a seguir, relaciona os 23 municípios estudados e indica as populações urbanas 
atuais (Censo 2000) e respectiva quantidade diária de lixo gerada. São também apresentadas as 
classificações das instalações de disposição final segundo o índice IQR.  
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Tabela 9.2.2.2 
Produção Diária de Lixo nos Municípios Fluminense 

Município 
População 

Urbana 
(hab.) 

Produção Diária de 
Lixo Estimada (t) IQR Condições da 

Disposição Final

Barra do Piraí 84.816 42,4  1,0 inadequada 
Barra Mansa 165.134 99,0  1,1 inadequada 
Campos dos Goytacazes 325.783 254,6  1,8 Inadequada 
Cordeiro 17.756 8,9  2,9 Inadequada 
Itaperuna 77.378 38,7  2,1 Inadequada 
Itatiaia 11.728 5,9  1,9 Inadequada 
Mendes 17.123 8,6  2,0 Inadequada 
Miracema 24.044 12,0  2,5 Inadequada 
Nova Friburgo 149.862 91,1  7,0 Controlada  
Paraíba do Sul 32.688 16,3  1,9 Inadequada 
Petrópolis 270.671 189,3  6,0 Inadequada 
Piraí 17.763 9,0  9,3 Adequada 
Resende 95.963 47,9  6,3 Controlada 
Santo Antônio de Pádua 28.957 14,7  2,7 Inadequada 
São Fidélis 26.513 13,3  0,9 Inadequada 
São Francisco do Itabapoana (*)  9,6  1,7 Inadequada 
São João da Barra 18.518 9,7  2,7 Inadequada 
Teresópolis 115.198 69,1  2,2 Inadequada 
Três Rios 67.347 33,7  2,9 Inadequada 
Valença 57.323 28,7  2,0 Inadequada 
Vassouras 19.886 9,9  1,0 Inadequada 
Volta Redonda 241.996 169,4  3,1 Inadequada 

 (*) O lixo é disposto na bacia, embora a sede municipal esteja situada fora dela. 
 

c) Resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo 
 
A situação da disposição final dos resíduos sólidos nos municípios paulistas difere bastante 
daquelas relativas aos municípios mineiros e fluminenses. 
 
A atuação sistemática da CETESB há vários anos junto aos municípios e, em especial, após 
1997, quando foi instituído o Programa Estadual de Resíduos Sólidos, vem contribuindo de forma 
expressiva para a melhoria continuada das instalações de disposição final dos resíduos sólidos. 
 
A tabela 9.2.2.3 abaixo, sintetiza a situação atual da disposição final dos resíduos sólidos. 
Apresenta, para cada município, a população urbana (Censo 2000) e a respectiva quantidade 
diária de lixo gerada, calculada segundo os coeficientes utilizados neste trabalho e não os 
usualmente empregados pela CETESB. Isso faz com que os dados ora apresentados difiram 
ligeiramente daqueles constantes do relatório anteriormente citado, relativo ao inventário de 
resíduos sólidos de 2005. É também apresentada a classificação das instalações de disposição 
final segundo o índice IQR.  
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Tabela 9.2.2.3 
Produção Diária de Lixo nos Municípios Paulistas 

Município 
População 

Urbana 
(hab.) 

Produção 
Diária de Lixo 

Estimada 
(t) 

IQR Condições da 
Disposição Final 

Aparecida 34.383 17,2  7,2 Controlada 
Arapeí 1.899 0,9 7,0 Controlada 
Areias 2.452 1,2  8,7 Adequada 
Bananal 7.187 3,6 10,0 Adequada 
Caçapava 66.741 33,2  10,0 Adequada 
Cachoeira Paulista 21.671 10,8  3,0 Inadequada 
Canas 3.041 1,5  9,9 Adequada 
Cruzeiro 71.179 35,6  5,5 Inadequada 
Cunha 11.134 5,6  10,0 Adequada 
Guararema 17.710 8,8  9,8 Adequada 
Guaratinguetá 99.162 49,5  4,5 Inadequada 
Igaratá 5.877 2,9  6,4 Inadequada 
Jacareí 183.377 110,1  9,6 Adequada 
Jambeiro 1.934 1,0  9,2 Adequada 
Lagoinha 2.877 1,4  7,8 Inadequada 
Lavrinhas 5.307 2,7  6,3 Inadequada 
Lorena 75.097 37,5  4,2 Inadequada 
Monteiro Lobato 1.515 0,7  7,1 Controlada 
Natividade da Serra 2.853 1,4  6,3 Inadequada 
Paraibuna 5.295 2,6  9,5 Adequada 
Pindamonhangaba 119.078 59,4  7,9 Controlada 
Piquete 14.209 7,1  10,0 Adequada 
Potim 12.967 6,5  10,0 Adequada 
Queluz 7.846 3,9 8,1 Adequada 
Redenção da Serra 1.627 0,8  8,1 Adequada 
Roseira 8.013 4,0  8,5 Adequada 
Santa Branca 11.721 5,9  8,8 Adequada 
Santa Isabel 33.014 16,4  9,1 Adequada 
São José do Barreiro 2.471 1,2  10,0 Adequada 
São José dos Campos 532.717 372,7  9,6 Adequada 
São Luís do Paraitinga 6.145 3,1  10,0 Adequada 
Silveiras 2.451 1,2  8,5 Adequada 
Taubaté 229.855 160,9  5,9 Inadequada 
Tremembé 29.866 14,9  10,0 Adequada 

 
d) Situação consolidada dos três Estados e prognósticos 
 
A análise das tabelas anteriores e da figura 9.2.2.1 mostra que são geradas na bacia, diariamente, 
cerca de 2.670 toneladas de resíduos sólidos de origem doméstica e que desse total apenas 23% 
têm destinação adequada e 22% destinação controlada, sendo a maioria (55%) destinada a lixões 
ou outras formas inadequadas de disposição. 

23%

22%

55%

adequada
Controlada
Inadequada

 
Figura 9.2.2.1 

Disposição Final dos Resíduos Urbanos 
Sólidos na Bacia do Rio Paraíba do Sul 
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9.2.3 Resíduos dos serviços de saúde 
 
Não se dispõe de uma avaliação criteriosa dos quantitativos de resíduos sólidos dos serviços de 
saúde, ou lixo patogênico, gerados na bacia. Tomando-se, todavia, como referência alguns 
poucos municípios que apresentam razoável controle sobre esses resíduos, pode-se supor que a 
sua produção atualmente seja pouco inferior a 1.300 toneladas anuais. 
 
Como no caso dos resíduos de origem doméstica, também os municípios paulistas estão, de 
modo geral, melhor aparelhados do que os do restante da bacia. Lá as maiores cidades, por 
serem pólos de desenvolvimento, concentram a quase totalidade, em peso, dos resíduos gerados 
na região e estão capacitadas para tratá-los adequadamente. Algumas dessas cidades cuidam, 
também, dos resíduos gerados em cidades menores, vizinhas.  
 
Nos municípios do Estado do Rio de Janeiro, com exceção de Piraí, Nova Friburgo, Mendes e 
Itaperuna, praticamente não existe segregação entre os lixos urbanos e os dos serviços de saúde. 
Quase sempre são dispostos em conjunto, sendo que em alguns poucos casos em valas 
separadas, onde são aterrados ou queimados a céu aberto. Em Mendes o material patogênico é 
incinerado em uma clínica particular dotada de forno a lenha, e em Itaperuna há um incinerador 
doado ao município por entidade beneficiente.  
 
Nos municípios mineiros a situação é praticamente idêntica aos fluminenses. Também quase não 
existe segregação do lixo patogênico, sendo que apenas dois municípios, Juiz de Fora e Muriaé, 
dispõem de incinerador para queima. O incinerador de Muriaé, em boas condições de operação, 
não dispõe, todavia, de filtros nem de torre de lavagem de gases. 
 
Quanto ao prognóstico da situação, é esperado que, nos municípios paulistas, continue a 
melhorar, em decorrência da continuada atuação da CETESB junto às administrações municipais. 
Já nos municípios mineiros e fluminenses tudo indica que, no horizonte do Plano de Recursos 
Hídricos e não se considerando o agravante do crescimento populacional, a situação se mantenha 
praticamente estável, tendo em vista a ausência da previsão de qualquer investimento para 
melhorá-la.  Em Minas Gerais, o único investimento de maior vulto em resíduos sólidos previsto 
será em Juiz de Fora, onde o problema do lixo patogênico está equacionado. No Estado do Rio de 
Janeiro, os investimentos previstos, como anteriormente mencionado, não serão, 
necessariamente direcionados para os resíduos oriundos dos serviços de saúde. 
 
 
9.2.4 Resíduos industriais 
 
O parque industrial instalado na bacia é expressivo no contexto nacional e está estabelecido, 
principalmente, ao longo do eixo Rio de Janeiro-São Paulo, no médio Paraíba, e ainda na área de 
influência do município de Juiz de Fora, no trecho mineiro, representando, potencialmente, 
significativa fonte de poluição hídrica. 
 
No âmbito do Projeto Preparatório para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Paraíba do 
Sul, constatou-se a existência de mais 5.200 indústrias cadastradas nos órgãos ambientais dos 
três Estados, sendo que os dados levantados sobre a forma como ocorre a disposição final dos 
resíduos, embora muitas vezes imprecisos e defasados, são preocupantes no que se refere à 
poluição industrial. 
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a) Resíduos Industriais em Minas Gerais 
 
As informações disponíveis sobre inventário de resíduos na FEAM são bastante limitadas para 
todo o Estado, excetuando-se a Região Metropolitana de Belo Horizonte – não integrante da bacia 
do Paraíba do Sul. Na bacia, os dados levantados mostram, contudo, que cerca de 2.000 
indústrias estão cadastradas na FEAM, 1.000 das quais se situam na sub-bacia do rio Paraibuna, 
com 83% das indústrias potencialmente poluidoras localizadas em Juiz de Fora, onde se 
concentram as metalúrgicas, químicas, têxteis, papeleiras e alimentícias. Ressaltam-se, ainda, 
que os municípios de Cataguases e Ubá também desenvolvem atividades industriais significativas 
no contexto da bacia. 
 
As análises dos dados disponíveis mostraram que, de modo geral, apenas as empresas de 
grande porte detêm dados suficientes sobre produção e disposição de seus resíduos e são alvo 
de intensa fiscalização pela FEAM.  
 
Paradoxalmente, nas pequenas e médias indústrias, mais precisamente na área de galvanização 
ou acabamento de metais, residem os maiores problemas. Na maioria delas os resíduos são 
direcionados, em parte, in natura, para os corpos hídricos da bacia e, em outra parte, para os 
lixões e aterros municipais. Para essas indústrias, a FEAM não tem conseguido exercer 
fiscalização eficiente. 
 
Também a indústria alimentícia, em número considerável na região destina quase sempre seus 
resíduos inertes e não-inertes para os lixões municipais. A indústria têxtil é igualmente relevante, 
pois cerca de 20% de todas indústrias deste ramo no Estado encontram-se na bacia. Nesse caso, 
os resíduos sólidos gerados são, em geral, comercializados ou reciclados pelas próprias 
empresas, exceto os lodos das ETE, que são dispostos juntamente com os resíduos urbanos. 
 
A indústria química e de explosivos, também presente na bacia, é responsável pela geração de 
resíduos perigosos. As médias e pequenas empresas os dispõem quase sempre em lixões urbanos. 
 
A indústria papeleira, por empregar pigmentos metálicos, pode fazer com que o lodo gerado nas 
ETE seja caracterizado como resíduo perigoso. Geralmente, o lodo e os demais resíduos, inertes 
ou não, têm sido destinados aos aterros municipais. 
 
De todo o exposto pode-se inferir que o problema dos resíduos sólidos industriais na parte mineira 
da bacia decorre, primordialmente, da operação das indústrias de pequeno e médio porte e que o 
equacionamento do sério problema por elas hoje causado passa, necessariamente, por 
investimentos e fiscalização.  
 
b) Resíduos Industriais no Estado de São Paulo 
 
No trecho paulista da bacia do Paraíba do Sul existem mais de 2.500 indústrias registradas na 
CETESB. Embora a maior parte seja de pequena importância em termos de lançamento de 
contaminantes no ambiente e da produção de resíduos sólidos tóxicos, é expressivo o número de 
indústrias de grande porte e alto potencial poluidor. 
 
Por força da atuação da CETESB, o grave problema de disposição, na bacia, de resíduos classes 
I e II encontra-se praticamente equacionado, muito embora a bacia receba apreciável quantidade 
de resíduos de outras regiões do Estado para disposição em seus aterros industriais ou mesmo 
para serem processados/reciclados em instalações situadas na bacia.  
 
Existem, no trecho paulista da bacia, dois aterros industriais: um é o da SASA, Sistemas 
Ambientais Ltda., localizado no município de Tremembé, e o outro o da Ecosistema 
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Gerenciamento de Resíduos S/A, no município de São José dos Campos. A quantidade média de 
resíduos classes I e II dispostos nesses aterros, oriunda exclusivamente das indústrias situadas 
na bacia, está indicada abaixo: 
 

Destino Classe I  
(t/ano) 

Classe II  
(t/ano) 

SASA 5.400 85.853 
Ecosistema 4.762 84.525 

Total 10.162 170.378 
 
c) Resíduos Industriais no Estado do Rio de Janeiro 
 
No trecho fluminense o parque industrial reúne mais de 700 indústrias, várias delas de grande porte 
(siderúrgicas, metalúrgicas, químicas, etc.). A maior parte dos resíduos sólidos é produzida pela 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e pela Companhia Siderúrgica Barra Mansa, responsáveis 
pela produção de 80% dos resíduos de classe II. Na baixada campista, destacam-se as indústrias 
sucro-alcooleiras como importantes contribuintes de carga orgânica no rio Paraíba do Sul. 
 
A Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) tem atuado ativamente no 
controle de resíduos industriais. Todavia, os recursos financeiros a ela disponibilizados, 
associados ao número de indústrias e sua distribuição geográfica na bacia, têm limitado sua 
atuação, primordialmente, ao controle dos resíduos classe I das indústrias de grande porte. 
 
O problema dos resíduos classe I está, assim, equacionado, pois, em decorrência dos controles 
existentes, as grandes indústrias os vêm tratando de forma prioritária.  
 
Quanto aos resíduos classe II, observa-se que sua geração é substancialmente elevada, maior 
mesmo que as ocorrentes nos trechos mineiros e paulistas. Esse fato é relevante, pois os 
sistemas de controle, como foi referido anteriormente, são voltados basicamente para a classe I e, 
além disso, a grande quantidade gerada dificulta sua disposição adequada ou mesmo a 
incineração. Apesar de a legislação proibir a destinação de resíduos industriais classe II para 
aterros urbanos, grande parte deles é disposta em lixões municipais, tornando imperiosa e 
necessária uma solução. 
 
Outros pólos geradores de resíduos classe II localizam-se em Nova Friburgo, Petropólis e Barra 
do Piraí, decorrenres das indústrias têxteis, químicas e fundições lá instaladas.  
 
O sistema de controle de resíduos da região é semelhante ao do Estado de São Paulo e 
apresenta várias opções de disposição e reciclagem. Existem três aterros industriais, duas 
empresas incineradoras e duas indústrias de co-processamento instaladas na bacia.  
 
d) Situação consolidada dos três Estados e prognósticos 
 
A análise das tabelas e dados anteriores mostra que são anualmente gerados na bacia cerca de 
6.721 mil toneladas de resíduos sólidos industriais, não se considerando os resíduos inertes 
(classe III) produzidos em São Paulo, cujos dados não estavam disponíveis na CETESB.  Desse 
total, 362 mil toneladas são classificadas como perigosos (classe I), 4.282 mil toneladas como 
não-inertes (classe II) e 2.077 mil toneladas como inertes (classe III). A figura 9.2.4.1, a seguir, 
sintetiza as informações acima.  
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Figura 9.2.4.1 
Geração de Resíduos Sólidos Industriais na 

Bacia do Rio Paraíba do Sul (t/ano) 
 
De todo o exposto, pode-se inferir que o prognóstico da situação global da disposição dos 
resíduos sólidos industriais, no horizonte deste PRH é, de modo geral, bom. Isso porque, no 
Estado de São Paulo, grande gerador, a atuação da CETESB é firme e rigorosa, e ela vem 
impondo o adequado equacionamento do problema, inclusive no que se refere à recuperação de 
áreas anteriormente degradadas por disposições inadequadas. Também no Rio de Janeiro, onde 
o principal problema reside nos resíduos classe II, a CSN, a maior geradora na bacia, vem 
investindo maciçamente na disposição adequada de seus resíduos. Em Minas Gerais, o 
prognóstico é de manutenção do quadro atual, sem alterações significativas.  
 
 
9.3 Drenagem Urbana e Controle de Cheias 
 
Ao longo dos anos, a bacia do rio Paraíba do Sul sofreu inúmeras intervenções, capazes de 
produzir expressivas modificações no desempenho dos corpos hídricos em situações normais e 
de extremos. Ações antrópicas na bacia tais como o desmatamento, o manejo inadequado da 
terra, a ocupação desordenada do solo e das encostas, os despejos in natura de efluentes 
domésticos e industriais e as extrações descontroladas de areia em cavas e diretamente nas 
calhas, contribuíram para elevar consideravelmente a produção de sedimentos e acelerar o 
assoreamento dos cursos de água afluentes e do próprio rio Paraíba.  
 
A despeito de alguns aspectos ambientais negativos que envolvem a implantação dos 
aproveitamentos hidrelétricos, tais como o alagamento de extensas áreas e as possíveis 
deseconomias a jusante, decorrentes de derivações de água para outros trechos e bacias, é 
indiscutível que, em diversos casos, esse tipo de intervenção tem papel fundamental no controle 
das inundações. 
 
Este tópico descreve o comportamento do rio Paraíba do Sul ao longo de seus trechos paulista e 
fluminense durante os processos de cheias. O maior enfoque recai sobre os problemas 
observados em correspondência com os estirões urbanos das cidades por ele banhadas e sobre 
os recursos operacionais disponíveis para reduzir a freqüência e magnitude das inundações. 
Posteriormente, são condensadas, para os três Estados que compõem a bacia do Paraíba do Sul, 
as informações sobre os cursos de água que drenam as cidades. Este estudo resume 
considerações sobre as principais bacias incluídas no componente Drenagem Urbana dos 
relatórios dos projeto do PQA, relativos a São Paulo (Consórcio ICF Kaiser-Logos,1999), Minas 
Gerais (LABHID/ COPPE/UFRJ,1999) e Rio de Janeiro (LABHID/COPPE/UFRJ,1997 e 1998). 
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O rio Paraíba do Sul, formado na confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga, nasce nos 
contrafortes da serra do Mar, de onde desce até atingir o fundo do vale limitado pelas serras do 
Mar e da Mantiqueira. O trecho paulista da bacia caracteriza-se por sua forma estreita e alongada, 
o que explica o fato de os cursos de água afluentes serem de menor porte. A importância 
econômica da bacia justifica os aproveitamentos de múltiplos usos já construídos - Paraibuna, 
Santa Branca, Jaguari e Funil, que basicamente se destinam à geração de energia, à 
regularização de vazões e ao controle de cheias. 
 
A operação hidráulica dos reservatórios do Sistema Interligado Nacional, no qual se incluem os 
reservatórios da bacia do Paraíba do Sul, assim como do Complexo Lajes -Sistema Light, é hoje 
atribuição do Operador Nacional do Sistema (ONS). 

 
Conforme descrito em ONS (2001), a Gerência de Planejamento da Operação – GPO-3 desenvolve 
estudos destinados a definir as diretrizes para as regras de operação de controle de cheias. Tais 
diretrizes consideram as regras de operação estabelecidas pelo antigo Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (DNAEE) e as alterações sugeridas pelo GCOI, aprovadas pelo DNAEE. 
 
Relativamente ao controle das cheias, cumpre destacar a importância dos reservatórios da bacia. As 
metas de alocação de volumes de espera recomendadas pela prática operativa e por simulações 
realizadas pelo GCOI (GTHO-GCOI/ELETROBRÁS, 1992) constam das tabelas 9.3.1 e 9.3.2.  
 

Tabela 9.3.1 
Metas de Alocação de Volumes de Espera 

Reservatórios Volume de Espera 
(km3) 

Vol. Armazenamento 
(% do vol. útil) 

Paraibuna - Paraitinga 0,132 95 
Santa Branca 0,044 90 
Jaguari 0,040 95 

 
O valor de 0,044 km3, considerado para o volume de espera do reservatório de Santa Branca e 
inferido pela prática operativa, é necessário para o controle das cheias na cidade de Jacareí. Ele 
amortece as diferenças de vazões não controláveis pelo reservatório de Paraibuna/Paraitinga e 
leva em conta a cheia gerada na bacia incremental entre Santa Branca e Jacareí. 
 
Os volumes de espera no reservatório de Funil para diferentes tempos de recorrência, consideram 
uma restrição de defluência de 700 m3/s, em decorrência de problemas com inundações nas 
cidades de Resende, Barra Mansa , Volta Redonda e Barra do Piraí, situadas a jusante de Funil. 
 

Tabela 9.3.2 
Volumes de Espera (km³) de FUNIL para a Restrição de 700 m³/s 

Tempo de Recorrência (Anos) Período 
10 20 25 30 35 50 

30/11 a 28/03 0,092 0,179 0,223 0,261 0,295 0,397 
29/03 a 04/04 0,074 0,143 0,178 0,209 0,236 0,318 
05/04 a 11/04 0,055 0,107 0,134 0,157 0,177 0,238 
12/04 a 18/04 0,037 0,072 0,089 0,104 0,118 0,159 
19/04 a 25/04 0,018 0,036 0,045 0,052  0,0590 0,079 
26/04 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
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A cheia que atingiu o trecho paulista da bacia em janeiro de 2000 foi a maior de todo o histórico de 
observações, segundo análise preliminar de algumas estações fluviométricas. A afluência máxima 
ao reservatório de Funil foi avaliada em 2.640 m3/s, valor quase três vezes superior ao valor 
máximo do histórico das observações no posto de Queluz. Alguns aspectos merecem destaque 
relativamente à essa cheia extraordinária do Paraíba do Sul, quais sejam: 
 
• fator determinante para livrar o trecho fluminense do rio Paraíba de uma grande catástrofe o 

fato do reservatório de Funil haver estar deplecionado na ocasião do evento, dispondo de um 
volume bem superior ao de espera, para armazenar a cheia oriunda do trecho paulista. 

• apesar de toda proteção oferecida por Funil, ficou comprovada a grande potencialidade de 
geração de cheias da bacia incremental compreendida entre Funil e a cidade de Barra Mansa. 

 
As cidades mais afetadas pelas cheias do rio Paraíba do Sul nos últimos anos foram Barra Mansa, 
Volta Redonda e Barra do Piraí. Nitidamente, observa-se que, devido à ausência de fiscalização 
ostensiva, a proteção proporcionada pela UHE Funil favoreceu a ocupação intensa das margens 
ao longo desses centros. Um dos casos mais graves de ocupação densa e irregular acontece na 
cidade de Barra Mansa, na região da foz do rio Bananal. 
 
Situada em correspondência com a extremidade de montante do futuro reservatório da UHE 
Anta/Simplício, cujo nível de água corresponde à cota 260,0 m, certamente, a cidade de Três Rios 
seria atingida pelo remanso do reservatório durante as cheias do Paraíba do Sul. Conforme 
revelaram os estudos de linha de água já realizados pela Engevix Engenharia Ltda., essa restrição 
hidráulica impõe à futura usina regras operativas que consistem no deplecionamento do 
reservatório para a cota 256,0 m durante os períodos de cheia, de modo a não prejudicar o 
desempenho da rede de microdrenagem da cidade. 
 
De acordo com o histórico de vazões do rio, a maior cheia até hoje registrada em Campos dos 
Goytacazes ocorreu em janeiro de 1966, com pico superior a 8.400 m3/s, valor médio diário 
registrado no posto fluviométrico de Ponte Municipal (cód.58974000 - ANEEL/CPRM).  
 
O estudo elaborado em 1969 pela Engenharia Gallioli Ltda, intitulado “Estudos das Cheias em 
Campos”, ressalta a importância do guarda-corpo em concreto, com crista na cota 11,5 m (IBGE), 
bem como o dique de terra que se estende até São João da Barra para a defesa da cidade de 
Campos durante as cheias do rio Paraíba do Sul.  
 
Essas estruturas vêm, ao longo dos anos, evitando, para a cidade de Campos, situações 
catastróficas, uma vez que as planícies marginais onde a cidade se desenvolveu e continua a se 
expandir ocupam cotas inferiores às das margens do rio Paraíba do Sul. 
 
 
9.3.1. As Cheias dos rios Pomba e Muriaé 
 
O rio Pomba drena uma bacia de cerca de 8.500 km2 e desenvolve-se ao longo de, 
aproximadamente, 290 km. Em seu percurso, estão situadas as cidades de Rio Pomba, 
Leopoldina e Cataguases, em território mineiro, e Santo Antônio de Pádua, no trecho fluminense. 
Duas cidades da bacia do rio Pomba foram incluídas no Programa de Investimentos do Estado do 
Rio de Janeiro, quais sejam, Santo Antônio de Pádua e Miracema. As cheias normais do rio 
Pomba atingem normalmente a população ribeirinha, invasora da calha do rio. Somente nas 
cheias excepcionais as parcelas das áreas urbanas consolidadas em níveis mais baixos são 
invadidas pelas águas. 
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As cheias que hoje ocorrem na bacia do rio Pomba são significativamente mais brandas do que na 
bacia do Muriaé, possivelmente, devido à contribuição dos reservatórios existentes a montante. 
 
O rio Muriaé é o afluente da margem esquerda do rio Paraíba do Sul localizado mais a jusante. 
Nasce da confluência dos ribeirões Samambaia e Bonsucesso, nas proximidades da cidade de Miraí 
no Estado de Minas Gerais. Com extensão aproximada de 300 km e área de drenagem de 8.230 
km2, o Muriaé desenvolve-se primeiramente no trecho mineiro, atravessando núcleos urbanos como 
Miraí e Muriaé, em uma região de relevo acidentado e de várzeas extensas que concentram 
principalmente atividades agropecuárias. De Muriaé para jusante recebe seus maiores afluentes, 
quais sejam, o Glória, ainda em Minas, e o Carangola, já no Estado do Rio de Janeiro.  
 
O histórico de vazões do rio Muriaé revela que em intervalos de tempo da ordem de 10 anos 
ocorrem cheias capazes de provocar inundações nos centros urbanos situados ao longo do rio e 
de seus afluentes, principalmente no Estado do Rio de Janeiro. 
  
A cheia ocorrida no início de 1997, com período de retorno avaliado em 50 anos, trouxe grandes 
prejuízos aos municípios fluminenses. Os níveis de água atingidos ultrapassaram todos os 
registros anteriores, causando inundações catastróficas em algumas cidades, tais como, 
Patrocínio do Muriaé, Itaperuna e Cardoso Moreira. Nessa última, cerca de 95% da cidade foram 
diretamente invadidos pelas águas do rio Muriaé. Em Itaperuna, as alturas de inundação foram 
superiores a 1,0 m na área central e adjacências. 
 
 
9.3.2.As enchentes em núcleos urbanos do trecho paulista 
 
De acordo com a abordagem dos estudos desenvolvidos em CPTI (2000), foram adotados critérios 
para hierarquização e priorizadas nove bacias de afluentes diretos do rio Paraíba do Sul, levando-se 
em consideração questões relevantes associadas aos recursos hídricos. São as bacias dos 
ribeirões/rios Vermelho, Guaratinguetá, Pararangaba, Una, Jaguari, Turi, Pinhão, Judeu e Piquete. 
Na seqüência é apresentada uma caracterização física e ambiental sucinta dessas bacias. 
 
O ribeirão Vermelho, afluente da margem esquerda do rio Paraíba do Sul, corta o município de 
São José dos Campos no sentido oeste/leste e tem sua nascente próxima da divisão 
administrativa entre esse município e Jacareí. Corre paralelamente ao curso do rio Paraíba do Sul. 
Sua sub-bacia possui uma área de cerca de 5,55 km2. Nas porções mais baixas, onde as 
declividades são inferiores a 5%, as áreas estão sujeitas a inundações periódicas, ocorrendo 
processo erosivo que contribui para o assoreamento do leito dos rios. 
 
O ribeirão Guaratinguetá, afluente da margem esquerda do rio Paraíba do Sul, corta o município 
de Guaratinguetá no sentido sudeste/nordeste e tem sua nascente na vertente interior da serra da 
Mantiqueira. A sub-bacia do ribeirão Guaratinguetá encontra-se no norte do município, fazendo 
divisa com os municípios de Campos do Jordão, São José dos Campos e Lorena. Possui uma 
área de cerca de 165 km2. O leito do ribeirão Guaratinguetá atinge grandes extensões marginais 
de várzeas, onde há alta suscetibilidade a inundações, solapamentos das margens e 
assoreamento. De forma geral, os terrenos baixos e mais ou menos planos, junto às margens dos 
rios, estão sujeitos periodicamente a inundações. No território abrangido pela bacia predomina o 
uso rural, sendo que apenas 10% estão comprometidos com a ocupação urbana. 
 
Essa mancha urbana situa-se nas várzeas da margem esquerda do rio Paraíba do Sul e do 
próprio ribeirão Guaratinguetá. 
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O rio Pararangaba, afluente da margem direita do rio Paraíba do Sul, corta o município de São 
José dos Campos no sentido sudeste/nordeste e tem sua nascente na vertente interior da serra do 
Mar. Geograficamente, a sub-bacia do rio Pararangaba encontra-se no extremo leste do 
município, próximo à divisa com o município de Caçapava, abrangendo cerca de 75,64 km2. As 
áreas de várzea apresentam alta susceptibilidade a inundações, solapamento das margens dos 
rios e assoreamentos. No médio curso/médio curso superior há ocorrência de terrenos com alta 
suscetibilidade a escorregamentos naturais e/ou induzidos. No estirão denominado médio 
Pararangaba, algumas encostas já estão apresentando graves processos de erosão. Dentre as 
ações e projetos de curto prazo previstos estão a regularização do uso e ocupação do solo, bem 
como a implementação de projetos e obras de drenagem urbana para controle das inundações, da 
erosão e do assoreamento. 
 
A bacia do rio Una abrange uma área de 442,85 km2. Desse total, cerca de 8% pertencem a 
Tremembé, 8% a Pindamonhangaba e os restantes 84% a Taubaté. A mancha urbana mais 
consolidada desse território está localizada próximo à foz do rio, onde a várzea é mais ampla. Os 
esgotos são lançados in natura no rio e afluentes, sendo esse, juntamente com a ocupação 
clandestina, um dos principais problemas da bacia. Segundo diagnóstico da situação de 
degradação por processos físicos, a área de várzea é a que apresenta alta suscetibilidade aos 
eventos associados a inundações, solapamentos das margens dos rios e assoreamentos.  
 
A bacia do rio Jaguari localiza-se no extremo oeste da bacia do rio Paraíba do Sul e possui uma área 
de aproximadamente 1.770 km2. Suas cabeceiras localizam-se na serra da Mantiqueira e no divisor de 
águas da bacia hidrográfica do Alto Tietê. Abrange nove municípios, quais sejam: Santa Isabel, 
Igaratá, São José dos Campos, Jacareí, Guararema, Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Arujá e 
Guarulhos. Os dois primeiros municípios situam-se inteiramente e os três seguintes parcialmente na 
bacia do rio Paraíba do Sul. Os demais municípios pertencem à bacia do Alto Tietê, embora com 
domínios parciais na sub-bacia em destaque e sedes fora da bacia do rio Paraíba do Sul. 

 
Na bacia do rio Jaguari encontra-se localizada a UHE de mesmo nome, importante área de 
reservação no controle das cheias dos centros urbanos localizados a jusante. Dentre os graves 
problemas existentes na bacia merece destaque o lançamento ïn natura de esgotos. 

 
A bacia do córrego Turi ou ribeirão Colônia está localizada na margem direita do rio Paraíba do 
Sul, no município de Jacareí, e tem aproximadamente 13,80 km2, correspondendo a apenas 3% 
da área total de Jacareí, que é de 463 km2. A área de várzea apresenta alta suscetibilidade a 
inundações, solapamentos das margens dos rios e assoreamento. É no curso inferior do córrego 
do Turi que se encontra a urbanização mais consolidada de Jacareí, havendo a presença de 
indústrias de pequeno e médio porte.  

 
O ribeirão Pinhão aflui na margem direita do rio Paraíba do Sul e corta o município de Taubaté no 
sentido sudeste/noroeste. A bacia encontra-se em área perimetral urbana do município de 
Taubaté. Representa importante vetor de expansão desse município,  contendo um número 
significativo de indústrias e núcleos urbanos consolidados. Na área de várzea existe também 
atividade agrícola (lavoura temporária, principalmente arroz), que divide espaço com empresas 
extratoras de areia. Devido às características físicas do terreno (superfície plana e estável), a 
principal área urbana consolidada encontra-se nesse setor, assim como a maior concentração de 
indústrias de grande porte. Com relação à ocorrência de cheias, na área de várzea foi detectada a 
suscetibilidade a inundações, solapamentos das margens dos rios e assoreamento.  

 
O ribeirão do Judeu, afluente pela margem direita do rio Paraíba do Sul, corta os municípios de 
Taubaté e de Tremembé no sentido sul/norte. Geograficamente, a bacia deste ribeirão incorpora a 
área central do perímetro urbano do município de Taubaté e os terrenos de várzea que se encontram, 
em sua maior extensão, no município de Tremembé. Essa sub-bacia, com 35 km2 de área de 
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drenagem, é considerada importante pólo industrial e urbano do município de Taubaté, pois abriga um 
número significativo de indústrias e de núcleos urbanos consolidados ou em expansão. No seu curso 
inferior, que abrange a região das fazendas do município de Taubaté até a foz, verifica-se maior 
suscetibilidade a inundações, solapamentos das margens dos rios e assoreamento. 
 
O rio Piquete, afluente da margem esquerda do rio Paraíba do Sul, nasce no município do mesmo 
nome, corre no sentido do município de Cachoeira Paulista e tem sua foz no município de Cruzeiro, 
desaguando no rio Paraíba do Sul. A área da bacia é de aproximadamente 354,75 km2, perfazendo 
47% do total das três municipalidades. A grosso modo, pode-se afirmar que, desse total, 20% 
pertencem a Cachoeira Paulista e os 80% restantes dividem-se igualmente entre Cruzeiro e 
Piquete. Como o rio, no trecho urbano, corre em vale encaixado, a cidade cresce pelas vertentes 
dos morros. De forma geral, essas encostas são incompatíveis com o assentamento urbano, e as 
famílias nelas estabelecidas correm sérios riscos de desmoronamentos de grandes massas de solo 
em épocas de chuvas prolongadas, principalmente nas vertentes desprovidas de vegetação. 
 
No que tange à degradação por processos do meio físico da bacia, o estudo identifica alta 
suscetibilidade a inundações, assoreamento e solapamento das margens dos rios na área de várzea, 
média suscetibilidade a escorregamentos induzidos nas encostas e média/alta suscetibilidade a 
escorregamentos, naturais ou induzidos na cabeceira. Segundo análise do mapa de uso e ocupação 
do solo (CPTI, 2000), foram identificadas extensas áreas classificadas como solo exposto, resultantes 
do manejo inadequado do solo durante os diversos ciclos econômicos. A recuperação dessas áreas 
merece prioridade de forma a não comprometer os mananciais da região. 
 
 
9.3.3 As enchentes em núcleos urbanos do trecho mineiro 
 
Ao longo da elaboração de LABHID/COPPE/UFRJ- Programa de Investimentos de Minas Gerais 
(1999), foi feito um reconhecimento das redes de drenagem dos centros urbanos e uma 
caracterização dos cursos de água mais críticos com relação ao aspecto inundações, priorizando-
se aqueles com maior disponibilidade de informações. 
 
Das cidades mineiras contempladas, merecem destaque, pela relevância dos problemas 
detectados, as cidades de Juiz de Fora, Cataguazes e Além Paraíba. 
 
Com relação a Juiz de Fora, o rio Paraibuna é o principal curso de água responsável pela 
drenagem da cidade. No passado, ocorreram diversas cheias de grande magnitude, acarretando 
inundações ao longo do trecho urbano. Após a entrada em operação da barragem de Chapéu 
d’Uvas, não foram registrados novos transbordamentos do rio no referido trecho. A barragem, 
além de sua importância na laminação das cheias, regulariza e majora as vazões de estiagem do 
Paraibuna, proporcionando maior diluição dos esgotos.  
 
A grande maioria das sub-bacias do rio Paraibuna constitui de áreas pouco habitadas, com 
características ainda essencialmente rurais, onde as ocorrências de enchentes não acarretam 
problemas relevantes. As sub-bacias de afluentes diretos do Paraibuna, identificadas como as 
mais críticas, corresponderam às dos córregos Yung, Tapera e Santa Luzia.   
 
Afluente de margem esquerda do rio Paraibuna, o córrego Yung é o corpo hídrico receptor das 
águas drenadas e dos esgotos domésticos dos bairros Vitorino Braga, Santos Anjos, Santa 
Cândida, Três Moinhos, Bom Jardim e Linhares, onde residem cerca de 33.000 pessoas. A 
urbanização desordenada da bacia e o conseqüente aumento das áreas impermeáveis, 
juntamente com a devastação da cobertura vegetal, têm contribuído expressivamente para a 
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redução dos tempos de concentração da bacia desse córrego, aumentando a freqüência das 
inundações em seu curso inferior.  
 
O córrego Tapera, afluente da margem esquerda do rio Paraibuna, drena os bairros Parque 
Guarani, Vale dos Bandeirantes, Jardim Bom Clima, Quintas da Avenida, Nossa Senhora das 
Graças, Jardim Eldorado e Santa Terezinha, onde residem cerca de 30.000 pessoas. As 
inundações que ocorrem no seu curso inferior devem-se ao subdimensionamento da calha, 
imposto pelo intenso e desordenado processo de urbanização da bacia.  
 
O córrego Santa Luzia, afluente da margem direita do rio Paraibuna, corre entre duas vias de 
acesso aos bairros Sagrado Coração de Jesus, Ipiranga, São Geraldo, Santa Efigênia, Teixeira, 
Ipiranguinha e Santa Luzia, onde residem cerca de 50.000 pessoas. As condições da calha são 
precárias, com erosões de taludes que comprometem a estabilidade das margens e a segurança 
de construções e de avenidas marginais, acessos preferenciais do transporte coletivo urbano. O 
trincamento dos muros existentes em diversos trechos dificulta a sua recuperação. 
 
O rio Pomba e seu principal afluente, o rio Novo, são responsáveis por inundações que quase 
todos os anos atingem a cidade de Cataguazes. Periodicamente, essas cheias assumem grandes 
proporções e ocasionam o transbordamento dos cursos de água, trazendo grandes prejuízos e 
transtornos à vida da população. De acordo com as informações coletadas, os reservatórios das 
hidrelétricas existentes nessas duas bacias não são capazes de oferecer proteção à cidade 
durante as cheias, uma vez que são limitadas suas capacidades de armazenamento. O 
aproveitamento de Ituerê, no rio Pomba, situa-se, por exemplo, no curso superior do rio e bem a 
montante da cidade. Por sua vez, a UHE Nova Maurício, localizada no rio Novo, tem incorporado 
em sua operação um esquema voltado a segurança da cidade que consiste, basicamente, no 
deplecionamento do reservatório no período de cheias e de um eficiente sistema de comunicação 
entre a usina e a Administração municipal.  
 
A drenagem da cidade é feita por meio de pequenos córregos, dentre os quais se destacam o Lava-
Pés e o Romualdinho, que atravessam a área urbana e encaminham suas águas para o ribeirão 
Meia Pataca. Ambos estão freqüentemente envolvidos com as inundações das áreas urbanas. 

 
No que tange à cidade de Além Paraíba, o curso de água mais crítico é o córrego Limoeiro, que 
abrange uma área de drenagem de aproximadamente 49,0 km2. O curso médio do córrego 
apresenta seção em solo, seguido de trecho canalizado em área já bem-urbanizada do bairro 
Jardim Paraíso. Hoje, ante o crescimento dos bairros a montante, o esgoto doméstico e os 
resíduos sólidos escoam em grande quantidade, acumulando-se em diversos pontos do curso de 
água, principalmente no trecho a jusante da cachoeira.  
 
Outro problema apontado pela Administração municipal diz respeito aos braços do rio Paraíba do 
Sul, ao longo das ilhas Recreio e Gama Cerqueira, frontais à cidade, que recebem os esgotos 
domésticos in natura. Com a captação de 160 m3/s do rio Paraíba do Sul, em Santa Cecília, para as 
usinas da Light, os níveis de água do Paraíba de Sul, a jusante, ficam rebaixados durante os meses 
de estiagem. Em decorrência, pedrais do leito afloraram, reduzindo significativamente e mesmo 
impedindo, na época das estiagens, a circulação de água pelos braços do rio, gerando problemas 
de mau cheiro, proliferação de vetores biológicos e criando ambiente favorável ao desenvolvimento 
de doenças de veiculação hídrica. Em passado recente chegou a ocorrer óbito por leptospirose. 

 
Em LABHID/COPPE/UFRJ- Programa de Investimentos de Minas Gerais (1999) é apresentada 
uma tabela com a estimativa do contingente populacional direta e indiretamente afetado pelas 
inundações nessas cidades, bem como um diagnóstico com maior nível de detalhamento. 
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9.3.4 As enchentes em núcleos urbanos do trecho fluminense  
 
O diagnóstico das enchentes urbanas no trecho fluminense da bacia do rio Paraíba do Sul é 
abordado com maior nível de detalhamento em LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1997) e 
LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1998). É oportuno evidenciar que neste estudo não são 
relacionados todos os problemas de drenagem existentes nas bacias dos municípios 
contemplados, mas, sim, indicadas as bacias que apresentam um maior nível de criticidade dos 
processos de enchentes, com relação à freqüência e magnitude.  
  
As cidades fluminenses selecionadas (LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1997) e 
LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1998), de maneira geral, vêm sofrendo um aumento substancial da 
freqüência de eventos chuvosos acompanhados por inundações. Mesmo nas cidades onde a 
incidência desses eventos é quase nula, observa-se um risco potencial iminente, devido ao 
elevado estágio de degradação dos cursos de água.  

 
O município de Barra Mansa localiza-se na região do Médio Vale do Paraíba e possui área 
aproximada de 600 km2. Os rios Bananal e Barra Mansa são seguramente os cursos de água 
mais problemáticos do município. Em seus cursos médios, ambos inundam planícies 
essencialmente rurais. Ao atingirem o estirão urbano, atravessam áreas com características 
semelhantes, atuais vetores de expansão urbana, no trecho a montante da rodovia Presidente 
Dutra. No rio Barra Mansa a ocupação é intensa e disseminada em ambas as margens, com 
grande confinamento da calha principal, promovido pelas construções ribeirinhas irregulares. O 
nível da inundação atingido durante a cheia de janeiro/97 superou o calçamento dos logradouros 
em cerca de 1,0 m. Os níveis atingidos pela cheia registrada em janeiro de 2000 (apenas três anos 
depois) ultrapassaram os da cheia de 1997 em cerca de 1,0 m. 
 
O rio Bananal tem sua nascente no Estado de São Paulo, no encontro das serras dos Palmares e 
da Carioca, apresentando área de drenagem da ordem de 528 km2. Há necessidade de intervenções 
na calha do Bananal e de providências imediatas para disciplinar a ocupação e o uso do solo nas 
áreas marginais ao longo de aproximadamente 4 km a partir de sua foz no Paraíba do Sul. Tais 
intervenções deverão compreender desde simples dragagens do leito até significativas 
ampliações da seção em alguns segmentos. 
 
A drenagem urbana da cidade de Volta Redonda é realizada, basicamente, pelo ribeirão Brandão 
e seu afluente, o córrego Cachoeirinha e o córrego Secadis pela margem direita do Paraíba do 
Sul, e o córrego do Retiro e seus afluentes, pela margem esquerda. Todas essas bacias estão 
freqüentemente envolvidas com problemas de inundações. 
 
O ribeirão Brandão e seu afluente, o rio Cachoeirinha, atravessam uma área nobre da cidade, 
pertencente ao centro e ao bairro residencial Santa Cecília. O incremento das vazões de cheia é, 
por sua vez, incompatível com as dimensões das canalizações implantadas no curso inferior 
dessas bacias. 

 
Em virtude das fortes chuvas nas bacias dos rios Brandão e Cachoeirinha, no verão de 1997, e 
que assolaram o bairro Vila Santa Cecília na região central da cidade, a bacia do ribeirão Brandão 
foi privilegiada nos estudos de drenagem urbana do PQA.  

 
As inundações nas bacias do Brandão e do Cachoeirinha, que segundo informações locais tinham 
periodicidade de cinco anos, passaram a ocorrer quase anualmente (duas só no ano de 1997), 
provocando grandes transtornos e prejuízos consideráveis a moradores e comerciantes da região central. 
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Estudos de cheias realizados com parte do Projeto Preparatório para o Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos do Paraíba do Sul (LABHID/COPPE/UFRJ, 2000) revelaram uma boa eficiência 
da barragem de laminação de cheias do rio Brandão para cheias com recorrência estimada em 20 
anos. A contribuição da bacia incremental entre a barragem e a região urbana é capaz de gerar 
inundações na parte central da cidade, já que os estirões urbanos do Brandão e do Cachoeirinha 
não são capazes de suportar sequer vazões com recorrência inferior a cinco anos. 
 
O Projeto Preparatório conclui que a implantação da barragem deve ser precedida de obras que 
venham proporcionar aumento da capacidade de escoamento das calhas atuais, de modo a 
assegurar o escoamento de cheias de, no mínimo, 10 anos de recorrência. É fundamental, 
também, o aprofundamento dos estudos, no sentido de serem pesquisadas outras soluções, tais 
como, novos eixos barráveis no Brandão e no Cachoeirinha e/ou áreas para detenção das cheias 
nas proximidades da zona urbana. 
 
A cidade de Barra do Piraí é atravessada por apenas um afluente do rio Paraíba do Sul de grande 
porte, o rio Piraí. 
 
Para a compreensão do comportamento atual do rio Piraí e de seus problemas relacionados com 
inundações é necessário o entendimento do esquema de transposição de vazões do rio Paraíba 
do Sul, conforme descrito nos documentos “Operação dos reservatórios da bacia do Rio Paraíba 
do Sul e Sistema Light” (LABHID/COPPE/UFRJ,1997) e Diagnóstico da cheia de janeiro/2000 no 
Rio Paraíba do Sul-Trecho Fluminense (LABHID/COPPE/UFRJ,2001). 
 
A transposição de águas do rio Paraíba do Sul trouxe, inquestionavelmente, dois benefícios 
significativos para o Estado do Rio de Janeiro, seja pelo suprimento de energia elétrica, seja pela 
garantia de abastecimento da Região Metropolitana. 
 
A operação continuada desse sistema ao longo dos anos criou, entretanto, um problema para a 
população das cidades de Piraí e Barra do Piraí, residentes a jusante da barragem de Santana. A 
ausência de fiscalização adequada do Poder Público favoreceu a ocupação antrópica intensa do 
leito maior do rio Piraí, a ponto de vazões pouco superiores a 15 m3/s serem suficientes, hoje, 
para o início de inundações. 
 
O rio Sacra-Família, maior contribuinte do Piraí no estirão a jusante da barragem de Santana, 
drena uma bacia com cerca de 190 km2. Esse curso de água é capaz de provocar grandes 
inundações na calha secundária do Piraí. 

 
Os recursos utilizados pela Light para o controle das cheias do rio Piraí são a suspensão do 
bombeamento em Santa Cecília, a manutenção do pleno bombeamento em Vigário e a 
manutenção de um volume de espera no reservatório de Santana para receber as vazões do 
Piraí, a partir de um monitoramento das condições hidrológicas a montante. 
 
Os núcleos urbanos pertencentes à Região Serrana apresentam, invariavelmente, deficiências 
graves no que diz respeito ao desempenho atual da drenagem urbana.. Dentre os municípios com 
problemas mais críticos destaca-se Petrópolis.  
 
Petrópolis possui uma área total de 776,6 km2. Apresenta sérios problemas, decorrentes de um 
crescimento intenso e desordenado, caracterizado pela ocupação irregular das encostas ao longo 
das bacias hidrográficas dos rios Piabanha e Quitandinha, dois dos principais cursos de água 
responsáveis pela drenagem da cidade que se desenvolvem ao longo das duas principais vias de 
entrada/saída e de interligação com a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e que apresentam 
graves problemas com inundações em suas bacias. 
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Na tentativa de dar início às adequações necessárias nos cursos de água para fazer frente às 
enchentes em Petrópolis, foram identificados alguns locais críticos que, com intervenções 
localizadas, pudessem trazer, de imediato, benefícios significativos aos moradores locais e aos 
habitantes da cidade de modo geral. Um desses casos é o da rua Coronel Veiga, onde as 
inundações causadas pelo extravasamento da calha do rio Quitandinha são uma constante há 
mais de 20 anos e ocorrem diversas vezes durante o ano. No trecho de rio estudado, com 
extensão aproximada de 1.500 m, expressivas inundações ocorrem diversas vezes no ano. Em 
situações excepcionais, a altura da água já superou o nível da rua em cerca de 2,0 m. 
 
As fortes chuvas que atingiram o município de Petrópolis em dezembro de 2001 promoveram 
inundações em alguns bairros e distritos devido às cheias nas bacias dos rios Quitandinha e 
Piabanha, destacando-se a rua Coronel Veiga (rio Quitandinha) e os distritos de Correias e 
Itaipava (rio Piabanha). Os maiores acidentes relacionados a esse evento pluviométrico ficaram, 
entretanto, por conta dos grandes deslizamentos de encostas disseminados por ambas as bacias, 
os quais foram responsáveis por 44 mortes em todo o município. Uma grande parcela de solo 
desses deslizamentos, levada pelas chuvas, certamente atingiu os cursos de água da região, 
contribuindo conseqüentemente para o agravamento das condições de assoreamento das calhas. 
 
O município de Campos dos Goytacazes, com área total de 4.038 km2, é o município fluminense 
que ocupa a maior extensão territorial do Estado do Rio de Janeiro. 
 
No passado, o rio Paraíba do Sul atravessava a área do município de Campos dos Goytacazes 
em cotas superiores às da região da baixada, resultando daí, o alagamento de extensas áreas 
durante as cheias do Paraíba do Sul. O extinto DNOS, com o objetivo de promover a drenagem 
das áreas de baixada inundadas, construiu um sistema de canais interligados para suprir as 
deficiências de água da região e atender às demandas de irrigação.  
 
Campos dos Goytacazes desenvolve-se ao longo das margens do rio Paraíba do Sul, em cota 
inferior à do rio. Toda a cidade é protegida por diques construídos pelo DNOS na década de 1970. 
A drenagem urbana é realizada através de canais que conduzem as águas para as lagoas 
existentes no município (lagoas Feia e do Jacaré, na margem direita do Paraíba do Sul, e lagoas 
do Vigário, do Parque Prazeres, do Brejo Grande e do Campelo, na margem esquerda).  
 
O atual nível de obstrução dos canais, além de impedir a adução regular de água para 
atendimento à irrigação, é responsável pelo desempenho ruim da drenagem quando da ocorrência 
de precipitações intensas. Outro fator que contribui para as inundações é o estado precário em 
que se encontram as estruturas de captação dotadas de comportas, comprometendo o controle do 
fluxo durante as cheias. 
 
Na margem direita do rio Paraíba do Sul, a macrodrenagem da região urbana é realizada através 
de canais, dentre esses o de Macaé-Campos. Esse canal se desenvolve ao longo de 
aproximadamente 8 km até o ponto onde se inicia o canal do Nicolau. A área de drenagem da 
bacia Macaé-Campos/Nicolau é de cerca de 48 km2. As intervenções deverão garantir condições 
de escoamento para  jusante no período de estiagem, quando a vazão em trânsito no canal é 
alimentada, praticamente, pelos esgotos domiciliares e, ainda, reduzir os níveis de inundação 
durante as cheias. Vale ressaltar que Macaé-Campos apresenta, hoje, trechos com contra-
inclinação no fundo e a conseqüente formação de alguns segmentos sem escoamento, 
caracterizando um quadro de total insalubridade para a população ali residente.  
 
Na margem esquerda, o canal do Vigário é a principal via de escoamento das águas pluviais da área 
urbana. Iniciando-se em área já rural, esse canal está ligado ao rio Paraíba do Sul através de um 
conjunto de quatro comportas planas destinadas a atender à irrigação das zonas de cultivo de cana-
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de-açúcar. Seu curso segue ao longo de 6 km até atingir a lagoa do Campelo, localizada na divisa dos 
municípios de Campos dos Goytacazes, São João da Barra e São Francisco de Itabapoana. 
 
Dois fatores são fundamentais para justificar o aumento da freqüência de inundações na área 
urbana na margem esquerda, quais sejam: a inexistência de uma manutenção periódica, 
necessária para garantir as boas condições da seção de escoamento nas calhas, e o crescimento 
populacional, com a ocupação indevida e o aterramento de áreas marginais das lagoas, o que 
redução dos respectivos espelhos de água. 
 
Intervenções na rede de drenagem principal desse sistema interlagunar da margem esquerda 
deverão melhorar as condições atuais dos corpos hídricos e reduzir a freqüência das inundações 
que, gradativamente, vêm se agravando ao longo dos anos. 
 
Em LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1997) e LABHID/COPPE/UFRJ - PQA (1998) são apresentadas 
tabelas com estimativas dos contingentes populacionais direta e indiretamente afetados pelas 
inundações nessas cidades, bem como os respectivos diagnósticos, em maior nível de detalhamento. 
 
 
9.3.5 Conclusões do diagnóstico de drenagem urbana 
 
Os textos anteriores permitem a estruturação da figura 9.3.5.1 onde estão representadas as áreas 
inundáveis em correspondência com os centros urbanos atravessados pelo rio Paraíba do Sul e 
as sub-bacias identificadas como mais suscetíveis aos processos de inundação. 
 
Além disso, importantes conclusões podem ser extraídas do diagnóstico dos sistemas de drenagem 
urbana dos municípios da bacia do rio Paraíba do Sul. Seguramente, uma das principais diz respeito à 
incapacidade demonstrada pela administração pública para exercer o controle sobre o processo de 
ocupação e o uso do solo, nos trechos urbanos das sub-bacias hidrográficas. 
 
Esse fato tem possibilitado a ocorrência de inundações das cidades banhadas pelo rio Paraíba do 
Sul que podem ser caracterizadas como sendo de duas naturezas distintas, a saber: 

• transbordamentos do rio Paraíba do Sul com a inundação das áreas marginais;  
 

• transbordamentos dos cursos de água que efetuam as drenagens locais.  
 
No primeiro caso, trata-se de inundações que podem ser consideradas de caráter regional. Buscar evitá-
las mediante intervenções estruturais na calha do rio para aumentar a defesa das cidades é hoje de 
difícil implementação, exceto em alguns pontos localizados.  Nesse caso, a operação dos reservatórios 
da bacia na laminação das cheias é a forma mais eficaz para a proteção de alguns centros urbanos. 
 
No segundo caso, transbordamento dos cursos de água urbanos, as inundações têm caráter local 
e decorrem dos efeitos da degradação das áreas rurais (desmatamentos, queimadas, erosão de 
encostas, prática agrícolas inadequadas, etc.) e, sobretudo, da ocupação desordenada do solo 
urbano, com a ocupação das margens e invasões de leitos por construções promovendo 
estrangulamentos. Nesses casos, torna-se difícil e oneroso intervir nos estirões urbanos para a 
execução dos serviços de manutenção (limpeza e dragagens) ou para introduzir as adequações 
necessárias. Essa é uma das razões pelas quais reduzir a freqüência das inundações com 
intervenções diretas nos trechos urbanos dos cursos de água requer, hoje, ações que vão muito 
além da simples implantação de projetos de canalização. É essencial a introdução dos novos 
conceitos em relação à drenagem urbana, por parte das administrações públicas, que incluam, 
dentre outras, a necessidade de priorizar medidas não-estruturais, tais como a delimitação das 
áreas de risco e a preservação de planícies de inundação visando à proteção das cidades. Outro 
aspecto importante é a necessidade de atualização das Normas Brasileiras de Drenagem Urbana. 
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10. CADASTRO DE USUÁRIOS E OUTORGA 
 
O cadastramento de usuários da bacia foi iniciado em setembro de 2002 pela ANA com o Sistema 
de Gestão Integrada da Bacia do Rio Paraíba do Sul (GESTIN), que foi inicialmente empregado 
como base para a concessão da outorga e emissão dos boletos de cobrança pelo uso da água. 
 
O GESTIN possui cerca de quatro mil usuários cadastrados, cujos dados encontram-se em processo 
de consistência. Posteriormente, foi criado o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos 
(CNARH), sistema oficial de cadastro de usuários da ANA para todo o território nacional. O CNARH é 
mais completo, corrige algumas inconsistências do GESTIN e tem previsão de ser a base de emissão 
dos boletos de cobrança da bacia do Paraíba do Sul já em 2007. O processo de migração entre os 
dois sistemas encontra-se atualmente em curso e em fase final de conclusão.  
 
Dado que o processo de consolidação dos dados do GESTIN e sua migração para o CNARH 
estão em fase de finalização, não foi possível efetuar uma análise de sua estrutura, nem mesmo a 
extração de dados consistidos. Portanto este item será complementado quando da emissão do 
Relatório 7 - Diagnóstico dos Recursos Hídricos – Relatório Final, desde que a ANA já tenha 
concluído o processo de consistência/migração antes referido 
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11. ENQUADRAMENTO DAS ÁGUAS EM CLASSES DE USO 
 
Oriundo da legislação ambiental, o enquadramento visa à determinação de níveis de qualidade ao 
longo do tempo nos diversos trechos da malha hidrográfica, em função dos usos desejados e dos 
programas e metas para a consecução destes objetivos. A legislação que rege o enquadramento 
é a Resolução CONAMA 20/1986, substituída pela Resolução CONAMA 357/2005, que distingue 
as águas doces, salinas e salobras em nove classes diferentes.  
 
Ao incluir o enquadramento como um dos instrumentos da política de recursos hídricos, a lei 
federal 9.433/97 — ou ‘lei das águas’ — obriga a compatibilização desta meta de qualidade, que 
tanto pode ser de proteção, no caso de corpos hídricos não degradados, como de recuperação, 
no caso de corpos hídricos degradados, com o plano da bacia, a outorga e a cobrança pelo uso 
da água. As definições nele previstas afetam diretamente a outorga, que se dará pelas vazões de 
diluição, as quais são, por sua vez, função dos níveis de qualidade estabelecidos. Por outro lado, 
o enquadramento se insere entre as metas de racionalização do uso, previstas no plano de bacia, 
dele demandando definições de usos previstos para a água, em função dos usos presentes, 
planos de intervenção e das disponibilidades quantitativas.  
 
Portanto, a integração da gestão de quantidade e qualidade da água verifica-se na definição do 
enquadramento dos corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes, como um 
dos instrumentos da política de gestão de recursos hídricos.  
 
 
11.1. Legislação Federal 
 
Baseado em estudos realizados pelo antigo CEEIVAP e na legislação disponível sobre o assunto 
(Portaria GM 013/76), o então Ministério do Interior estabeleceu o enquadramento das águas da 
bacia do rio Paraíba do Sul (Portaria GM 086/81). Esse enquadramento nas diversas classes de 
uso, representado na figura 11.1.1, permanecerá válido até que seja feito o reenquadramento com 
base na legislação federal em vigor (Resolução CONAMA n.º 357/2005).  
 
A Lei 9.433/97, que criou o Sistema Nacional de Recursos Hídricos e instituiu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, define, em seu artigo 5, o enquadramento dos corpos de água como um 
importante instrumento de gestão dos recursos hídricos para assegurar às águas qualidade 
compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os custos de combate 
à poluição, mediante ações preventivas permanentes. Segundo o artigo 9 desta lei, o objetivo do 
enquadramento é assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que 
forem destinadas, e reduzir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 
preventivas permanentes.  
 
A Lei 9.433 estabelece, ainda, que as classes de corpos de água serão definidas pela legislação 
ambiental e que toda outorga de direito de uso da água deve respeitar a classe em que o corpo de 
água estiver enquadrado (art. 13).  Dispõe, também, que as classes de corpos de água serão 
estabelecidas pela legislação ambiental (Art. 10) e delega às Agências de Bacia competência para 
propor aos respectivos Comitês de Bacia o enquadramento dos corpos de água nas classes de 
uso, para posterior encaminhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes (Art. 44). 
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11.2. Legislação do Estado de Minas Gerais 
 
A Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM), a pedido do Conselho Estadual de Política 
Ambiental (COPAM), iniciou em 1993 o desenvolvimento de estudos visando ao enquadramento 
dos rios estaduais. A metodologia utilizada estabelece a divisão dos estudos em três fases 
distintas, quais sejam: 1) Classificação e enquadramento; 2) Avaliação da condição atual; e 3) 
Efetivação do enquadramento. 
 
A primeira fase desses estudos teve por objeto o rio Paraibuna, afluente do rio Paraíba do Sul, e 
constituiu a base das propostas de deliberação encaminhadas ao COPAM, que enquadrou as 
águas estaduais deste rio (Deliberação Normativa-DN COPAM n.o 16/96), com base na resolução 
CONAMA no 20/86 e a DN COPAM no 10/86, que estabelece a classificação das águas do Estado 
de Minas Gerais. A referida deliberação instituiu, ainda, uma comissão de enquadramento do rio 
Paraibuna, o qual tinha por meta providenciar a avaliação da condição da qualidade das águas e 
propor medidas para efetivação do enquadramento no prazo de dois anos hidrológicos, o que, na 
prática, não ocorreu.  
 
Portanto, continua valendo o artigo 20 da Resolução CONAMA n0 20/86 (substituída pela 
resolução CONAMA n0 357/2005) que estabelece como Classe 2 todas as águas doces do país 
enquanto não forem feitos os enquadramentos pelos órgãos competentes. 
 
 
11.3. Legislação do Estado do Rio de Janeiro 
 
Por não possuir legislação específica de classificação das águas e enquadramento dos seus 
corpos hídricos, o Estado do Rio de Janeiro utilizou-se do sistema de classificação e as 
recomendações da resolução CONAMA 20, em particular o artigo 20 dessa resolução que 
estabelece o seguinte: enquanto não forem feitos os enquadramentos, as águas doces serão 
consideradas Classe 2.  
 
Dessa forma, como ainda não foi realizado o enquadramento dos rios fluminenses da Bacia do rio 
Paraíba do Sul — dentre eles os rios Piabanha, Paquequer, Dois Rios e Rio Grande —, 
permanece válida a Classe 2 para toda a extensão destes rios e seus afluentes.  
 
 
11.4. Legislação do Estado de São Paulo 
 
A legislação do Estado de São Paulo que dispõe sobre o enquadramento dos cursos de água é 
anterior à Resolução CONAMA (Decreto nº 8.468/76). Comparando-as, verifica-se que os usos 
referentes à Classe 1 estadual são equivalentes aos da Classe Especial federal; os usos definidos 
nas duas legislações para os rios enquadrados nas classes 2 a 4 são semelhantes, à exceção dos 
usos para abastecimento industrial e irrigação, estabelecidos apenas para a Classe 4 estadual. 
 
O enquadramento efetuado por São Paulo, baseado na sua legislação, para a parte paulista da 
bacia (Decreto nº 10.755/77), continua em vigor. Recentemente, outro decreto paulista alterou a 
legislação básica sobre o assunto (Decreto nº 43.594/98), ao permitir o lançamento de efluentes, 
devidamente tratados, em cursos de água enquadrados na Classe 1 que já recebem despejos de 
origem doméstica. Ou seja, esse decreto legaliza o lançamento dos efluentes domésticos em rios 
enquadrados em Classe 1 estadual (ou Classe Especial CONAMA), antes proibido, mesmo com 
tratamento avançado.  
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11.5. Proposta para Estudos de Enquadramento na Bacia 
 
A legislação relativa ao enquadramento dos corpos de água na bacia do Paraíba do Sul data das 
décadas de 1970 e 1980. De lá para cá, o grande desenvolvimento econômico e industrial 
registrado na bacia e o surgimento de grandes concentrações humanas - que utilizam as águas do 
Paraíba do Sul sem planejamento integrado - contribuiu para reduzir a disponibilidade hídrica e 
degradar a qualidade das águas. Dessa forma, é fundamental desenvolver estudos de 
(re)enquadramento dos corpos de água, tendo por base um diagnóstico atualizado dos usos 
preponderantes dos recursos hídricos e aplicando uma metodologia que permita estabelecer 
planos de ações e de investimentos para atender às metas de qualidade definidas. 
 
A Lei federal 9.433 instituiu o enquadramento como instrumento da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. Desta forma, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) estabeleceu diretrizes 
para o enquadramento através da resolução CNRH no 12/2000. Esta resolução versa sobre como 
fazer o (re)enquadramento de corpos d’água, a saber: 

 As agências de água, proporão aos respectivos comitês o enquadramento de corpos de 
água, com base nas legislações de recursos hídricos e ambiental e segundo os 
procedimentos dispostos na referida resolução. Elas adotarão, ainda, providências visando 
à efetivação do enquadramento aprovado. 

 Cabem aos órgãos gestores de recursos hídricos e aos órgãos de controle ambiental 
competentes monitorar, controlar e fiscalizar os corpos de água para avaliar se as metas do 
enquadramento estão sendo cumpridas. A cada dois anos, os órgãos gestores de recursos 
hídricos e os órgãos de controle ambiental competentes encaminharão relatório ao respectivo 
Comitê de Bacia Hidrográfica e ao CNRH (Conselho nacional de recursos hídricos) ou ao 
CERH (Conselho estadual de recursos hídricos), identificando os corpos de água que não 
atingiram as metas estabelecidas e as respectivas causas pelas quais não foram alcançadas.  

 O CNRH ou o CERH, em consonância com as Resoluções do CONAMA, avaliará e 
determinará as providências e intervenções, necessárias para atingir as metas 
estabelecidas, com base nos relatórios referidos no artigo anterior e nas sugestões 
encaminhadas pelo respectivo Comitê. 

 O enquadramento deve ser desenvolvido em conformidade com o Plano de Recursos 
Hídricos da bacia e os Planos de Recursos Hídricos Estadual ou Distrital, Regional e 
Nacional e que deve apresentar as seguintes etapas de desenvolvimento:  

o Diagnóstico do uso do solo e dos recursos hídricos na bacia; 
o Prognóstico do uso do solo e dos recursos hídricos na bacia; 
o Elaboração da proposta de enquadramento; 
o Aprovação da proposta de enquadramento e respectivos atos jurídicos. 

 Determina que o CNRH ou o respectivo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, em 
consonância com as Resoluções do CONAMA, aprovará o enquadramento dos corpos de 
água, de acordo com a alternativa selecionada pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, por 
meio de Resolução. 

 
Nesse processo, um aspecto importante que deve ser ressaltado é que a CONAMA 357 introduziu 
uma flexibilização do enquadramento ao permitir o estabelecimento de metas progressivas para 
sua efetivação.  
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12. DINÂMICA SOCIAL DA BACIA 
 
12.1. Panorama Sócio-Institucional de Gestão  
 
Em termos político-institucionais, existem dois tipos principais de bacia hidrográfica no Brasil. 
Quando o rio principal da bacia percorre somente um estado da federação (“rio estadual”), a 
gestão dessa bacia é competência de órgãos gestores estaduais; o comitê de bacia, nesse caso, 
segue a legislação e regulamentação do estado em questão. Quando se trata de “bacias 
nacionais”8, ou seja, bacias cujo rio principal percorre mais de um estado ou atravessa outros 
países, como é o caso da bacia do rio Paraíba do Sul, o sistema de gestão é de jurisdição federal.  
 
A gestão de bacias nacionais é particularmente complexa por compreender sistemas distintos de 
gestão (federal e estaduais), que são independentes em termos de dinâmica juridico-institucional, 
mas profundamente interdependentes no seu conteúdo e aplicação. Isso significa que, no interior da 
bacia hidrográfica, podem co-existir vários comitês (sob jurisdição federal e dos estados), além dos 
órgãos gestores federais e estaduais que devem compartilhar as suas competências de forma 
integrada. Nesse contexto, o comitê atuante em toda a extensão da bacia é a instância privilegiada 
de integração das ações de todos os organismos e instituições em nível de bacia hidrográfica.  
 
Esse é exatamente o caso da bacia do rio Paraíba do Sul, considerada a bacia piloto pela Agência 
Nacional de Águas (ANA) para a implementação do novo sistema de gestão em bacias nacionais. 
Para operacionalizar novas práticas de gestão das águas nessa bacia, faz-se necessário a atuação, 
de um lado, do poder público federal (ANA) e estadual (órgãos gestores de recursos hídricos: 
Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo - DAEE-SP; Instituto Mineiro de 
Gestão de Águas - IGAM-MG; e Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas - SERLA-
RJ) e, de outro, do CEIVAP e dos comitês e organismos de sub-bacia já existentes.  
 
Tamanha complexidade impõe a busca de práticas inovadoras de harmonização/ integração entre os 
diferentes sistemas de gestão — federal e dos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro 
— no nível da bacia do Paraíba do Sul. Uma harmonização que se torna ainda mais difícil diante das 
diferenças no ritmo de implementação de cada sistema de gestão envolvido (tabela 12.1.1). 
 
Podem-se identificar, pelo menos, dois níveis principais da integração que se faz necessária 
entre os diferentes sistemas de gestão.  
 
O primeiro abrange o nível federal e estadual e concerne principalmente aos instrumentos 
de gestão, em particular a outorga de direitos de uso e a cobrança pelo uso da água. O processo 
de regularização dos usos dos recursos hídricos para fins de outorga, capitaneado pela ANA em 
ação conjunta com os três Estados em 2002-2003, foi uma oportunidade de aproximação e de 
busca de integração/harmonização entre os sistemas de outorgas. Com a concepção e 
implementação em curso do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), a 
ANA está dando um passo adiante nesse processo de integração; o melhor exemplo disso é o 
estado do Rio de Janeiro que decidiu aderir ao CNARH, o qual passará a ser o sistema de 
cadastramento do Estado já em 2006, substituindo, portanto, o sistema de cadastro existente, o 
CEUA (Cadastro Estadual de Usuários de Águas). Aproveitando o ensejo da elaboração do Plano 
do rio Guandu, a Bacia do rio Guandu está sendo o pioneiro desse processo de conversão de 
sistemas e de recadastramento dos usuários de águas fluminenses do Estado. 
 
Da mesma forma, a harmonização dos sistemas de cobrança estaduais e federal, em nível da 
bacia hidrográfica, é um dos maiores desafios a ser enfrentado. A cobrança CEIVAP-ANA é de 
                                                 
8 Adotamos o termo que vem sendo utilizado pela Agência Nacional de Águas (ANA): uma “bacia nacional” é aquela cujo rio principal é 

de domínio da União (ou “rio federal”) ANA (2003 e 2004). 
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caráter transitório e concerne somente às águas de domínio da União; o Rio de Janeiro iniciou a 
cobrança pelo uso das águas fluminenses da Bacia em janeiro de 2004, adotando a mesma 
metodologia e critérios de cobrança do CEIVAP. O estado de São Paulo aprovou, em dezembro 
de 2005, a lei de cobrança pelo uso da água, já regulamentada por um decreto e em fase 
preparatória de implementação. Minas Gerais, embora tenha aprovado seu decreto de cobrança 
em 2005 (Decreto nº 44.046), ainda não tem previsão para a sua implementação. Isso significa 
que existe ainda hoje, três anos após a implementação da cobrança pelo uso de águas federais, 
uma grande distorção entre usuários de águas federais e fluminenses, que são pagadores, e os 
usuários de águas paulistas e mineiras da Bacia do Paraíba do Sul. 
 
O segundo nível de integração absolutamente necessário diz respeito ao que pode ser 
denominado de “mosaico institucional da Bacia do Paraíba do Sul”, ou sua organização 
interna (figura 12.1.1). Vários são os organismos de bacia que compõem hoje o arranjo 
institucional interno da bacia: o Comitê de Integração (CEIVAP) e sua agência de bacia 
(AGEVAP), os comitês de sub-bacias ou de parte da bacia — e, futuramente, suas respectivas 
agências — e outros tipos de organismos de bacia (consórcios intermunicipais e associações de 
usuários). São eles: 
 
• no âmbito da reforma do Estado de São Paulo — pioneiro no país — foi criado o primeiro dos 

novos organismos da bacia do rio Paraíba do Sul, em 1994: O CBH-PS (Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Paraíba do Sul ou “Comitê Paulista”), que abrange a totalidade do território 
paulista da bacia9; 

• o Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) nasceu de 
uma articulação interestadual, anterior à aprovação da Lei 9.433/97, e é regido pela legislação 
e normatização da esfera federal. O Comitê das Sub-bacias do Pomba/Muriaé, criado em 2001 
a partir da demanda dos consórcios intermunicipais regionais, está igualmente sob jurisdição 
federal; 

• o Comitê da sub-bacia dos rios Rio Grande/Dois Rios, em processo formal de criação desde 
dezembro de 2001, fará parte do sistema de gestão do Estado do Rio de Janeiro. Seu 
processo organizativo e de funcionamento é mais simples por compreender águas do mesmo 
domínio (fluminense). A sub-bacia vizinha dos rios Piabanha/Paquequer comporta a mesma 
simplicidade político-institucional; 

• em processo distinto de organização regional, por tratar-se de organismos de adesão espôntanea 
que independem das leis das águas, vários consórcios intermunicipais/associações de usuários 
foram criados a partir de 1997. Voltados para o tema água e meio ambiente, esses organismos de 
bacia podem-se constituir em interlocutores regionais de importância no processo de gestão, 
existindo até mesmo a possibilidade de virem exercer, por tempo determinado, a função de agência 
de bacia. São eles: Consórcio Intermunicipal para Recuperação Ambiental da Bacia do Rio Pomba 
(MG/RJ), Associação dos Usuários das Águas do Médio Paraíba do Sul – AMPAS (RJ), Consórcio 
Intermunicipal para Recuperação das Bacias dos Rios Bengala, Negro, Grande e Dois Rios (RJ), 
Consórcio Interestadual para Recuperação e Preservação da Bacia do Rio Carangola (MG/RJ), 
Consórcio Intermunicipal para Gestão e Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio Paraibuna 
(MG/RJ), Consórcio Intermunicipal para Recuperação da Bacia do Rio Cágado (MG), Consórcio de 
Municípios e de Usuários da Bacia do Rio Paraíba do Sul para Gestão Ambiental da Unidade Foz 
(RJ), Consórcio Intermunicipal para Recuperação Ambiental da Bacia do Baixo Muriaé, Pomba e 
Carangola -CIRAB (MG/RJ).  

 
A figura 12.1.1 ilustra o mosaico institucional da bacia do rio Paraíba do Sul e localiza cada um 
dos organismos envolvidos. 
                                                 
9 A área de abrangência do Comitê paulista compreendia também o Litoral Norte e a Serra da Mantiqueira, desmembrados em 1997 e 2001 

respectivamente. 
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Figura 12.1.1 

Bacia do Rio Paraíba do Sul: o CEIVAP e os organismos de sub-bacia 
 

Cada um desses organismos constitui parte de processos organizativos distintos, sob lógicas 
próprias, o que aumenta a possibilidade de duplicação de esforços ou de superposição de 
atuação. A harmonização do conjunto depende, portanto, de uma integração efetiva entre os 
diferentes organismos de bacia, notadamente entre os comitês de bacia.  
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Tabela 12.1.1 
Bacia do Rio Paraíba do Sul: Implementação dos diferentes sistemas de gestão (maio de 2006) 

 Nível Federal Estado de São Paulo Estado de Minas Gerais Estado do Rio de Janeiro 

Lei das águas e 
regulamentações 

Lei 9.433 /97 
CNRH instalado e várias resoluções 

adotadas. Criação da ANA  em 2000 (Lei 
9984/2000) e instalação em 2001. Vários 

comitês de bacia criados e alguns instalados 
ou em processo de instalação. Acelerado o 

ritmo de operacionalização do Sistema 
Nacional de Recursos. 

Lei 7.663 /91 
Pioneiro na adoção de novos modos de gestão 

no país. Implementação bastante avançada 
(Conselho Estadual, comitês de bacia, Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos, planos estadual 
e de bacia), exceto cobrança pelo uso da água 
(lei e decretos aprovados) e agências de bacia. 

Lei 13.199 /99  
(substitui a Lei 1.504/94) 

Implementação avançada na criação e 
instalação de organismos colegiados 

(Conselho Estadual, comitês de bacia), 
exceto cobrança pelo uso da água  e 

agências de bacia (decretos aprovados).  

Lei 3.239 /99 
Processo de implementação bastante 

avançado: Conselho Estadual (CERHI) 
instalado em 2001; 5 comitês de bacia 

instalados; outorgas mais 
intensamente concedidas;  cobrança 
operacionalizada em março de 2004.   

 

Comitês de Bacia  
 

CEIVAP (1996) 
CEHIPOM - Comitê de Sub-bacias 

Hidrográficas dos Rios Pomba e Muriaé 
(2001) 

CBH-PS - Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Paraíba do Sul ou Comitê Paulista (1994) 

Dois comitês estaduais foram criados em 
2006: Comitê da bacia hidrográfica dos 

afluentes mineiros dos rios Preto e 
Paraíbuna ; e Comitê da bacia 

hidrográfica dos afluentes mineiros dos 
rios Pomba e Muriaé. 

 

Instalado em 2005 o Comitê da bacia 
hidrográfica do rio Piabanha e sub-

bacias hidrográficas dos rios 
Paquequer e Preto; Criada em 2001 a 

Comissão Pró-Comitê da Bacia Rio 
Grande/Dois Rios. Todas as águas das 
bacias estão inteiramente sob domínio 

estadual.  

Agências de Bacia 
A Agência de Bacia do CEIVAP (Associação 
Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul – AGEVAP) foi criada 
em 2002 e instalada em setembro de 2004. 

Todos os comitês de bacia, federais e estaduais, poderão criar suas agências ou estrutura executiva simplificada. Entretanto, o papel de 
cada uma delas, bem como sua interface/interação com a Agência do CEIVAP deverá ser explicitada, analisada e negociada.  

Em Minas Gerais, está sendo proposto (junho de 2006) que os comitês mineiros façam um contrato de gestão com a AGEVAP,  
ao invés de criar agências de bacia próprias. 

Cobrança pelo uso 
da água 

 

CEIVAP/ANA iniciaram a cobrança de águas 
federais em março de 2003 (saneamento, 

indústria, agropecuária, aqüicultura e PCHs), 
mais tarde estendida ao setor de mineração 

(2004) e transposição (2005). 

A cobrança de usuários de águas paulistas vem 
sendo intensamente discutida desde 1995. Mas 

somente em dezembro de 2005, a lei de 
cobrança foi aprovada; o decreto de 

regulamentação foi aprovado em 2006. 

A cobrança pelo uso de águas 
fluminenses da Bacia do Paraíba do Sul 

foi iniciada em janeiro de 2004 e 
estendida para todo o estado em março 

de 2004. 

A discussão sobre cobrança em nível 
estadual está por ser iniciada. 

Planos de bacia 

Plano da Bacia 2003-2007 concluído para as 
fases diagnóstico e prognóstico. 

Plano de bacia para a fase  
inicial de cobrança (“Plano zero”) concluído 

em 2002. 

Elaborado o Plano de Bacia do Comitê Paulista 
(2000-2003).  

 

Com exceção dos estudos “Diagnóstico 
dos Diagnósticos” e do Projeto 

Preparatório, nenhum plano 
compreendendo total ou parcialmente o 
território mineiro da bacia foi elaborado. 

Com exceção dos estudos PQA e 
Projeto Preparatório, nenhum plano de 

bacia foi elaborado.  

Outorgas de direito 
de uso 

  À luz da nova legislação, a outorga está sendo emitida para todos os tipos de uso da água — captação/derivação/extração e consumo— pelos órgãos gestores federal e estaduais 
(ANA-federal, DAEE-SP, IGAM-MG, SERLA-RJ). A outorga de diluição de efluentes ainda está sendo operacionalizada. 

 Ainda não está claro como a outorga de diluição (órgãos gestores) e o licenciamento ambiental/controle de poluição das águas (agências ambientais ) irão interagir.  
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De fato, várias são as questões que estão sendo analisadas, refletidas e negociadas, tais como o 
papel e as competências dos organismos de sub-bacia (comitês, agências de bacia ou estrutura 
executiva) em relação ao CEIVAP e sua agência de bacia (AGEVAP). Tais definições exigem 
criatividade e flexibilidade na construção de compromissos ou de um pacto interno da bacia que 
busquem satisfazer, pelo menos em parte, os interesses em jogo, o que impõe, necessariamente, 
concessões por parte dos diferentes atores institucionais.  
 
 
12.2 Atores sociais Estratégicos  
 
As estratégias de desenvolvimento em uma sociedade aberta têm de ter, necessariamente, duas 
dimensões: ser orientadas para a ação e ser orientadas para a negociação política10. A longa e 
difícil negociação em torno da cobrança pelo uso da água na bacia do Paraíba do Sul no âmbito 
do CEIVAP, ao longo dos anos 2001 e 2002, permitiu identificar os atores sociais mais atuantes 
na bacia. A mesma atuação observada nesse processo persiste nas dinâmicas atuais do CEIVAP 
e sua agência de bacia, a AGEVAP. 
 
São os agentes privados usuários das águas, em particular os usuários industriais e as empresas do 
setor elétrico, que demonstraram e continuam a ter maior capacidade organizativa para a discussão 
sobre o processo de cobrança e de gestão da bacia. As empresas de água e saneamento básico, outro 
setor usuário bem-organizado da bacia, participam menos intensamente dos processos de discussão e 
negociação no âmbito do sistema CEIVAP-AGEVAP. O setor agrícola da bacia, apesar de sua 
importância em termos de utilização da água, é ainda pouco organizado e tem estado pouco presente 
das novas instâncias de negociação. Outras categorias de usuários (areeiros, aqüicultores, etc.) — de 
pouca expressão na bacia, mas de eventual impacto local — encontram-se em situação semelhante à 
dos irrigantes: não estão organizados nem muito presentes no âmbito dos comitês de bacia. 
 
Quanto às organizações da sociedade civil, é importante distinguir entre as de interesse setorial e 
outras de interesses mais amplos. Por exemplo, associações de usuários — do tipo federação de 
indústrias — comportam interesses corporativos, apesar de seu estatuto de organização civil. Ao 
contrário de ONG ambientalistas e outras organizações de interesse difuso, esse tipo de 
organização civil está bem-organizado e representado no âmbito dos comitês e tem atuação 
marcante no processo de discussão e tomada de decisão. Já as ONG, defensoras de interesses 
mais abrangentes da comunidade, costumam ter atuação pontual e isolada, pois, via de regra, 
carecem de recursos humanos, técnicos e financeiros para sua capacitação e atuação sistemática.  
 
Se existe uma conclusão óbvia em relação ao tema atores sociais estratégicos, é a necessidade 
de intensificar as iniciativas de sensibilização e capacitação que vêm sendo desenvolvidas há 
alguns anos pelo CEIVAP, em conjunto com os comitês e outros organismos da bacia, nos moldes 
dos programas desenvolvidos anteriormente, dentre os quais merece destaque o Programa de 
Mobilização Participativa e o Programa Curso d’Água de educação ambiental1112. Para subsidiar 
essa integração, a AGEVAP contratou dois estudos específicos, sendo um no escopo do contrato 
da COPPE (Fortalecimento do arcabouço institucional na Bacia do rio Paraíba do Sul) e outro 
desenvolvido em consultora específica, em fase de conclusão (Apoio ao fortalecimento de 
Comitês, Consórcios e Associação de usuários da Bacia do rio Paraíba do Sul). 
 

                                                 
10 Belmiro Valverde Castor Jardim, apresentação em workshop organizado pelo Consórcio ICF Kaiser Logos para o CBH-PS, no âmbito do PQA Paraíba do Sul-SP, 

reproduzida em: CEIVAP (julho de 1999).  
11 Projeto Preparatório para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Paraíba do Sul, PPG-RE-023-R0 (2000) e Projeto Preparatório para o Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos do Paraíba do Sul, PPG-RE-049-R0 (2000). 
12 Ver CEIVAP, Programa Curso D’Água/CEIVAP. Relatório final. Resende, setembro de 2001. Esse relatório descreve e avalia a implementação do Programa em 

seus aspectos pedagógico, operacional e financeiro, no período compreendido entre maio de 1999 e junho de 2000 (Período I - Implementação) e julho e dezembro 
de 2000 (Período II - Consolidação). 
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Afinal, todos esses atores são estratégicos para a implementação de novos práticas de gestão na 
Bacia: enquanto os grandes usuários públicos e, principalmente, privados são indispensáveis à 
sustentabilidade técnico-política das decisões, nenhuma estratégia será duradoura, se não buscar 
aliados nas organizações da comunidade.  
 
 
12.3 Conflitos pelo uso da água  
 
Embora a bacia do rio Paraíba do Sul seja uma das regiões mais estudadas do País, pouco se 
conhece sobre os conflitos relacionados ao uso de suas águas. As dimensões da bacia (57.000 
km2), a existência de 180 municípios com acentuadas diferenças socioeconômicas e o grande 
número e diversidade de atividades produtivas fazem dessa bacia uma região de grande 
complexidade espacial, apresentando uma multiplicidade de problemas relacionados ao uso 
inadequado dos recursos hídricos.  
 
De modo geral, a solução dos conflitos requer a organização da gestão do sistema hídrico sob um 
enfoque coletivo, inibindo soluções individuais que impliquem danos a outros usuários. Nessa 
perspectiva, o CEIVAP deverá municiar-se de informações detalhadas sobre os conflitos 
existentes no exercício do seu papel de arena política, contribuindo, assim, para a redução das 
atuais externalidades provocadas pelo uso inadequado dos recursos hídricos. 
 
A seguir são brevemente descritos alguns conflitos que necessitam maior atenção do Poder 
Público e dos organismos de bacia responsáveis pela gestão dos recursos hídricos.  
 
• Conflitos entre usuários dos canais de Campos dos Goytacazes 

O Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS), com o objetivo de drenar as 
áreas da baixada, construiu um sistema de canais interligados, de aproximadamente 1.300 
km de extensão, com o objetivo de conduzir as águas acumuladas pelas chuvas para o 
oceano. A partir do final da década de 1970 intensificaram-se os usos dos canais para a 
irrigação das lavouras de cana-de-açúcar. Ao extinguir-se o DNOS em 1990, o controle e a 
manutenção desse complexo sistema hídrico ficaram comprometidos, o que resultou em 
soluções individuais pautados por interesses imediatos, comprometendo a eficiência dos 
canais e agravando os conflitos pela água, que tenderão a se agravar, se não houver uma 
gestão eficiente e democrática do sistema como um todo. 

• Conflitos decorrentes da transposição da bacia do rio Paraíba do Sul 
No início da década de 1950, período onde, via de regra, as questões ambientais eram 
absolutamente irrelevantes no contexto das decisões que determinavam sobre a viabilidade 
da implantação de grandes obras da engenharia, foi realizado um conjunto de intervenções 
para transferir parcela expressiva das águas do rio Paraíba do Sul e a quase totalidade do rio 
Piraí para o Complexo Hidrelétrico de Lages (Light). Ao longo dos anos seguintes, alguns 
focos de conflitos relacionados ao uso das águas começaram a ganhar importância ante o 
crescimento populacional dos centros urbanos, dentre os quais riscos de saúde e de graves 
inundações nas bacias dos rios Piraí e Paraíba do Sul. 

• Conflitos decorrentes da contaminação de mananciais de abastecimento por defensivos 
agrícolas 
Conflito entre irrigantes e a Prefeitura de Guaratinguetá decorrente do uso intensivo de 
defensivos agrícolas a montante da tomada de água, prejudicando seriamente o 
abastecimento de água do município. 
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• Conflitos entre irrigantes devido à ausência de gerenciamento dos recursos hídricos 
Conflitos entre irrigantes nos rios Piagui e Pirapitingui, ambos afluentes pela margem 
esquerda do rio Paraíba do Sul, no trecho paulista.  

• Conflitos entre irrigantes e outros usuários da água 
Conflitos no ribeirão da Serragem, afluente na margem esquerda do rio Paraíba do Sul, a jusante 
da cidade de Tremembé, envolvendo a indústria Malteria do Vale e irrigantes. 
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13. CENÁRIOS DE DEMANDAS HÍDRICAS 
 
13.1 Introdução 
 
O objetivo deste capítulo é criar cenários com relação ao uso dos recursos hídricos na bacia do rio 
Paraíba do Sul de modo a identificar possíveis desequilíbrios entre a disponibilidade e a demanda 
de suas águas.  
 
Os cenários aqui apresentados são os mesmos cenários integrantes do relatório PGRH-RE-09-R1 
“Diagnóstico e Prognóstico do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Su”, 
elaborado em 2001 para a ANA, uma vez que não foi possível a utilização dos dados cadastrais 
do GESTIN que estão atualmente (agosto/2006) sendo consistidos e migrados para o CNARH. 
Posteriormente, quando da emissão da versão final deste relatório (Relatório 7 - Diagnóstico dos 
Recursos Hídricos – Relatório Final) caso a ANA já tenha disponibilizado as informações 
necessárias os cenários serão revisados com os dados atualizados pertinentes. 
 
Os cenários apresentados são prospectivos e consideram a evolução nos níveis atuais de demanda 
hídrica - em termos de captação, consumo e diluição –, admitindo-se que nenhuma intervenção será 
feita além das já contratadas e daquelas em fase de operacionalização. Deve-se ressaltar que a 
demanda hídrica para a diluição de poluentes será considerada nesses cenários apenas 
indiretamente, com base nas cargas poluidoras e nas possíveis violações de enquadramento dos 
principais poluentes, associadas aos usuários de saneamento básico, industrial e agropecuário. 
 
Foram, então, considerados cenários conservadores, que somente ocorrerão se houver 
retrocessos no processo de implementação do novo sistema de gestão da bacia. É com base 
nesses cenários que serão construídas as alternativas de intervenções que possam reverter as 
tendências de agravamento da situação dos recursos hídricos aqui apresentadas. 
 
 
13.2 Bases Conceituais 
 
Projetar mudanças no tempo para padrões de utilização de água, tanto no aspecto quantitativo 
como qualitativo, não é tarefa elementar. Se, por um lado, é possível estimar com alguma 
segurança o crescimento da demanda do setor de saneamento, uma vez que ela cresce na razão 
direta do aumento da população ou da ampliação dos níveis de atendimento, o mesmo não pode 
ser dito, com tanta certeza, quanto aos outros setores. 
 
O maior uso de água na bacia é a transposição de 180 m3/s no Complexo de Lajes, cuja demanda 
reflete um misto de setores usuários, incluindo a usina hidrelétrica e o conjunto de usos no rio 
Guandu. A transposição, no entanto, pelo conflito que representa, está regulamentada por decreto 
e foi considerada fixa neste cenário. 
 
No que tange ao setor industrial — que vem crescendo na bacia desde a instalação da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN) na década de 1940 —, a expansão de sua base produtiva não implica, 
necessariamente, aumento na utilização de água. Mesmo admitindo que a economia do País crescerá 
a uma determinada taxa, esse dado, por si só, não basta para que se construa uma curva de 
demanda, porquanto não há relação direta entre crescimento econômico e aumento da demanda de 
água. Na verdade, o que vem se observando na bacia do Paraíba do Sul é, ao contrário, a tendência 
de redução do consumo em face da utilização de processos industriais mais conservativos. 
 
Quanto ao setor agrícola, excetuando-se a região polarizada pelo município de Campos dos 
Goytacazes, onde o Governo do Estado do Rio de Janeiro criou um programa de incentivo à 
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fruticultura irrigada, as práticas de irrigação não têm apresentado movimento de expansão. Ao 
contrário, as áreas irrigadas têm diminuído, como é o caso da orizicultura no vale paulista, que 
vem cedendo espaço para a extração de areia, atividade mais lucrativa e sem os riscos 
econômicos associados à agricultura. 
 
Em relação às usinas termelétricas, não há dúvida sobre a expansão do setor. A implementação 
do Programa Prioritário de Termeletricidade prevê a instalação na bacia do Paraíba do Sul, no 
horizonte de planejamento deste Plano de Recursos Hídricos, de usinas termelétricas, a gás 
natural, em ciclo termodinâmico combinado e circuito de refrigeração fechado. 
 
Dessa forma, como os principais setores usuários (saneamento, indústria, agricultura e usinas 
termelétricas) apresentam comportamento distinto em relação aos recursos hídricos, é preciso levar 
em conta algumas premissas na análise da demanda de uso da água, a saber: 
  
• Saneamento  
 
Na projeção de crescimento populacional, utilizaram-se os métodos logístico e aritmético com 
base nos três últimos censos demográficos (1980, 1991 e 2000). Caso ocorram expansões 
demográficas em taxas superiores às calculadas, em decorrência, por exemplo, do incremento da 
atividade industrial — sobretudo dos segmentos com grande capacidade multiplicativa de empregos, 
como é o caso da indústria automotiva — essa situação estaria circunscrita a pequenos trechos da 
bacia, e seus efeitos, em relação ao aumento da demanda de água, não seriam significativos para 
o conjunto da bacia. 
 
• Indústria 
 
Como foi comentado antes, não é previsto crescimento na demanda de água para o setor 
industrial no período de vigência deste PRH. No entanto, como os valores de utilização de água 
pela indústria foram obtidos a partir de métodos estimativos, com base em cadastros incompletos 
e desatualizados (conforme expõe o item 8.2, “Uso e demanda hídrica – setor industrial”) optou-se 
pela prudência e adotou-se um cenário com a demanda atual acrescida em 10%. Como o parque 
industrial na bacia segue o padrão de concentração do setor, esse aumento percentual torna-se 
mais significativo no caso das bacias onde a atividade já é expressiva. 
 
• Agricultura  
 
Ao contrário da indústria, não há expectativas de economia de água pela irrigação mediante 
técnicas menos consumidoras de água. Tais investimentos só se viabilizam em agricultura de uso 
intensivo de capital e este não é o caso da atividade agrícola praticada na bacia. Constatou-se, 
entretanto, redução das áreas irrigadas, notadamente no Vale do Paraíba paulista. A principal 
exceção concerne ao Projeto Frutificar, na região de Campos dos Goytacazes, que financia 
culturas irrigadas de abacaxi, maracujá, goiaba e, em breve, coco. Para as bacias situadas na 
área de influência desse projeto, estimou-se o crescimento da demanda de água em função da 
expectativa de expansão da área irrigada por parte da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e 
Pesca do Estado do Rio de Janeiro. 
 
• Usinas Termelétricas 
 
Como foi mencionado neste diagnóstico, este segmento de usuário, ao instalarem-se as usinas 
previstas, necessitará de água em seu processo industrial para geração de energia elétrica, 
aumentando a demanda na bacia do Paraíba do Sul. É oportuno ressaltar, contudo, que essas usinas 
modernas, dotadas de ciclo termodinâmico combinado e circuito de refrigeração fechado, consomem 
vazões pouco expressivas em face da disponibilidade hídrica da bacia do rio Paraíba do Sul.  
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13.3 Metodologia Utilizada 
 
Como o objetivo almejado é prever situações onde a alteração no uso dos recursos hídricos possa 
comprometer o equilíbrio entre disponibilidade e demanda, optou-se pela elaboração de dois 
cenários, cujas análises foram realizadas no nível de sub-bacias e, no caso do rio Paraíba do Sul, 
de trechos de rio, definidos em função de suas características hidrológicas e usos da água. Dessa 
forma, foi possível examinar eventuais impactos nos níveis de análise mencionados, que 
poderiam aparecer mascarados numa consideração global sobre a totalidade da bacia do rio 
Paraíba do Sul. 
  
Consideraram-se, ao todo, doze unidades hidrográficas para a elaboração dos dois cenários, 
conforme mostra a figura 13.3.1.  
 
Cumpre ressaltar que as demandas para captação e consumo, nas seções do rio Paraíba do Sul, 
são acumulativas, por exemplo, no trecho a montante de Funil (Seção 3), as demandas 
consideram o somatório das demandas da sub-bacia 1 (Paraibuna/Paraitinga), da sub-bacia 2 
(Jaguari) e da área incremental.  
 
As cargas de DBO, ao contrário, consideram apenas as cargas produzidas no trecho em questão. 
Por exemplo, a carga do trecho do rio Paraíba do Sul a montante de Santa Cecília (Seção 4) 
corresponde à carga lançada entre esse ponto e o trecho anterior (Trecho 3, montante de Funil). 
Esse critério foi utilizado porque as cargas sofrem decaimento ao longo do rio, não sendo correto 
acumulá-los ao longo dos trechos. 
 
A estimativa de lançamento de poluentes considerou apenas DBO por não serem disponíveis 
dados sobre outros parâmetros. Essa estimativa, no entanto, não foi diretamente relacionada à 
expectativa de evolução da qualidade das águas nos rios, mas constituiu apenas um indicador de 
provável deterioração da água. 
 
Avaliou-se o impacto da poluição na bacia pela mensuração direta da qualidade de água nos rios, 
tendo por base os dados fornecidos pelas agências ambientais estaduais (CETESB/SP, 
FEAM/MG e FEEMA/RJ). Esses dados foram incorporados ao Sistema de Informações de 
Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul, do Laboratório de Hidrologia da COPPE, que 
possibilitou o cálculo dos percentuais de violação de classe e de perfis de qualidade nos rios para 
cada parâmetro, fornecendo uma imagem nítida dos pontos de maior estresse na bacia.  
 
Cada cenário reflete uma determinada expectativa de modificação dos níveis atuais de uso da 
água dos setores em questão e seu impacto no aumento da demanda. Como cada setor usuário 
reúne características próprias, que influenciam o padrão de utilização de água, adotaram-se 
metodologias de projeção específicas para cada setor.  
 
Os métodos de estimativa utilizadas para cada setor usuário, em termos de captação, consumo e 
carga poluidora de DBO, são assim resumidos: 
 
• Saneamento Básico 
 
Para estimar a demanda do setor doméstico, adotaram-se parâmetros de dimensionamento 
relativos ao consumo per capita, ao coeficiente do dia de maior consumo e aos índices de 
atendimento e perdas dos sistemas. Em relação ao consumo de água, considerou-se como sendo 
20% do volume captado. 
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No caso da determinação das cargas orgânicas remanescentes, adotou-se o valor da contribuição 
unitária de 54 g/hab.dia. Foram considerados como realizados os sistemas de esgotamento 
(coleta e tratamento) já contratados ou em construção em 2001. Adotou-se a eficiência de 90% na 
redução de DBO para os sistemas existentes ou previstos. 
 
• Indústria 
 
Na estimativa da demanda hídrica do setor industrial na parte mineira e fluminense da bacia, em 
termos de captação, utilizaram-se os dados cadastrais fornecidos pela FIEMG e FIRJAN, 
respectivamente, sobre os quais se aplicaram os dois métodos de avaliação indicados no item 8.2. 
A vazão final de consumo considerada foi a correspondente ao valor máximo encontrado sendo 
adotado, no cálculo da vazão de captação, o uso consuntivo de 30%.  
 
Com relação à carga de DBO para as indústrias mineiras e fluminenses, utilizou-se a metodologia 
IPPS (Industrial Pollution Projection System) do Banco Mundial.  
 
A demanda industrial do Estado de São Paulo, em termos de captação e carga poluidora (DBO), 
foi avaliada com base nos dados cadastrais da CETESB. A estimativa de consumo foi realizada 
pela mesma metodologia adotada para os outros Estados. 
 
• Agropecuária 
 
Para obter as demandas hídricas do setor agropecuário foram utilizadas as metodologias 
expostas no item 8.3 – Usos e Demandas Hídricas. Quanto à carga poluidora, sua estimativa é 
complexa por tratar-se de cargas difusas para as quais  não existem dados disponíveis. 
 
• Usinas Termelétricas 
 
A metodologia para a estimativa das vazões captadas e consumidas pelas usinas termelétricas do 
Programa Prioritário de Termeletricidade corresponde à recomendada por CARVALHO (2000), 
apresentada no Item 8. Tal metodologia prevê, para o ciclo termodinâmico utilizado (vapor, gás ou 
combinado), associado ao tipo de sistema de refrigeração (aberto ou fechado), taxas 
correspondentes aos usos consuntivo e não-consuntivo em função da energia gerada. 
 
 
13.4 Cenários de Demanda de Uso da Água 
 
Com base nos conceitos e metodologia acima expostos, definiram-se os dois cenários de 
demandas hídricas para o período de vigência do PRH (2003-2007): 
 

Cenário  Saneamento Indústria Agropecuária Termelétrica

Cenário 1 

Crescimento da demanda segundo 
aumento da população urbana. 
Consideraram-se executados os 
sistemas de  esgotamento contratados 
ou em início de construção. 

Manutenção da 
demanda atual 

Manutenção da  
demanda atual 

Aumento da 
demanda atual 

Cenário 2 

Crescimento da demanda, segundo 
aumento da população urbana. 
Consideraram-se executados os 
sistemas de  esgotamento contratados 
ou em início de construção. 

Aumento da 
demanda atual em 
toda a bacia 

Aumento da 
demanda nas 
bacias onde é 
esperada 
expansão da área 
irrigada. 

Aumento da 
demanda atual 
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Todos os dois cenários são conservadores, pois não consideram intervenções que possam 
influenciar, de forma significativa, os padrões atuais de captação e consumo ou a redução da 
carga poluidora.  
 
A análise dos cenários, do ponto de vista quantitativo, é feita com base no balanço hídrico entre 
disponibilidades e demandas. No que se refere à poluição, a análise incorpora o diagnóstico das 
concentrações e violações de classe e sua evolução temporal no período de exame. 
 
O Cenário 1 não prevê mudanças em relação ao atual patamar de uso de água na bacia, exceto 
para as usinas termelétricas planejadas e para o setor de saneamento, pois o aumento 
populacional implica expansão proporcional da demanda de água.  
 
O Cenário 2 difere do anterior por considerar, ainda, o aumento na demanda, para os setores 
industrial e agrícola, nos locais da bacia onde essas atividades são expressivas. Esse aumento foi 
estimado com base em dois fatores, o grande potencial de expansão da agricultura irrigada na 
região da foz do rio Paraíba do Sul e a pouca confiabilidade dos dados disponíveis para o setor 
industrial, o que demanda prudência no uso das estimativas atuais. 
 
Na elaboração da projeção de demanda de água, nos dois cenários, foi considerado apenas o ano 
2007, correspondente ao último ano de vigência do PRH. Tal escolha deve-se ao fato de que o 
horizonte de planejamento utilizado é curto para ensejar mudanças significativas nos níveis de 
demanda de água. Ademais, para o primeiro ano do PRH (2003), a projeção de demanda já se 
equivale às demandas atuais calculadas no capítulo 8 (Uso e demanda hídrica).   
 
 
13.4.1. Construção de cenários por setor 
 
A seguir são apresentados os critérios utilizados para a construção dos cenários em cada setor.  
 
Saneamento  
 
Os cenários 1 e 2, no que concerne ao setor de saneamento básico, contempla, até 2007, várias 
obras de sistemas de esgotamento sanitário que integram as ações do Programa Nacional de 
Despoluição de Bacias Hidrográficas (PNDBH), instituído pela Agência Nacional de Águas (ANA). 
Essas obras incluem redes, coletores troncos e estações de tratamento, algumas já iniciadas e 
outras em fase de contratação, com previsões de término até 2004.  
 
Indústria 

 
Como foi assinalado anteriormente, não são esperadas mudanças significativas na demanda de 
água para o setor industrial no horizonte deste Plano. Isso porque, além de não se conhecerem 
novos projetos industriais de grande porte que demandem vazões significativas de água, esse 
eventual aumento da demanda industrial viria provavelmente a ser  “compensado” pela otimização 
do uso da água que vem sendo promovido pelos grandes usuários de hoje. 
 
Dessa forma, considerou-se, para o Cenário 1, que a demanda industrial em 2007 será a mesma 
dos níveis atuais.  
 
De outro lado, tendo em vista as naturais imprecisões decorrentes do processo utilizado para a 
avaliação das atuais demandas industriais, julgou-se prudente adotar, para o Cenário 2, essas 
demandas acrescidas em 10 % em 2007. 
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Agricultura 
 
Tal como para a indústria, o Cenário 1 adota, para 2007, as demandas atuais de água para fins de 
irrigação.  
 
No Cenário 2 considerou-se o crescimento da demanda apenas na Sub-Bacia 12 – Rio Paraíba do 
Sul, na área de influência do município de Campos do Goytacazes, abrangida pelo Projeto 
Frutificar, de expansão da fruticultura irrigada. Com relação à bacia paulista foram mantidos os 
atuais níveis de uso, já que não existem previsões de aumento das áreas irrigadas. Em Minas 
Gerais, os incentivos à fruticultura irrigada estão concentrados nos vales do rio São Francisco e 
do Jequitinhonha, fora, portanto, da bacia do Paraíba do Sul. 
 
A maior parte do Projeto Frutificar, que já compreende uma área de 1.300 ha (considerada no 
Cenário 1), está situada fora da bacia do rio Paraíba do Sul. No entanto, a água é principalmente 
captada no rio Paraíba do Sul e levada até as plantações através de uma densa malha de canais 
que drenam para o mar. Os Governos do Estado e da União estão se articulando para viabilizar a 
revitalização dos canais com o objetivo de atender o aumento da demanda hídrica decorrente desse 
projeto, estimada em até 4.000 ha irrigados. Multiplicando-se essa área pela demanda específica do 
Estado do Rio de Janeiro, obtêm-se então as previsões  do aumento considerado no Cenário 2. 
 
Como a água captada para o Projeto Frutificar não retorna para o rio Paraíba do Sul, foi considerado, 
no cálculo do balanço hídrico, que a vazão de consumo é igual à vazão captada, de 1,85 m3/s. 
 
Usinas Termelétricas 
 
Os cenários 1 e 2 correspondentes às usinas termelétricas deverão contemplar, até 2007, a 
implantação das cinco usinas previstas pelo Programa Prioritário de Termeletricidade, uma vez 
que, conforme o cronograma  atual, o início planejado de operação dar-se-á dentro horizonte 
deste Plano de Recursos Hídricos. 
 
 
13.4.2. Resultados 
 
Para os dois cenários considerados foram construídas tabelas consolidando a demanda de água 
em 2007 para cada setor e por sub-bacia ou trecho de rio, relativas à captação e ao consumo, 
assim como as cargas de DBO (tabelas 13.4.2.1 e 13.4.2.2). As demandas dos diferentes setores 
são comparadas com a disponibilidade hídrica da bacia (Q95

13) nessas tabelas. 
 
Com base nos dados consolidados nas tabelas, pode-se concluir que, até 2007, não há 
perspectivas de estresse hídrico nas diferentes sub-bacias e no rio Paraíba do Sul. Isso não 
significa, entretanto, que exista grande volume excedente de água na bacia.  
 
A disponibilidade hídrica a montante da elevatória de Santa Cecília, por exemplo, é proveniente de 
um conjunto de reservatórios de hidrelétricas cuja operação visa regularizar o rio Paraíba do Sul e 
viabilizar a transposição de até 180 m3/s para a geração de energia no Complexo Hidrelétrico de 
                                                 
13 A série de vazões médias diárias de um determinado posto fluviométrico, utilizado na definição da vazão Q95, já incorpora as vazões consumidas pelos diversos 
usuários instalados na bacia, ao longo dos anos, a montante desse posto. Sendo assim, seria recomendável acrescentar essas vazões consumidas à série de 
vazões, reconstituindo as vazões naturais no posto em análise.  
Como não se dispõe de um cadastro confiável dos diversos usos consuntivos na bacia do rio Paraíba do Sul e, muito menos, do histórico de cada um deles ao longo 
do período de observação de cada posto, torna-se impraticável a reconstituição, a partir dos dados de um posto fluviométrico, da série de vazões naturais. 
Tendo em mente que o objeto principal da avaliação através de cenários é verificar a possibilidade futura de estresse hídrico em algumas sub-bacias, adotou-se a 
hipótese conservadora de que a vazão Q95, calculada sem a introdução das correções referentes aos usos passados e presentes, corresponde à vazão natural. 
Mesmo com esse procedimento, ou seja, considerando como vazão natural um valor menor do que o real, observa-se na Tabela 5.1.1 a inexistência de estresse 
hídrico para os cenários adotados, o que vem justificar a adoção da hipótese conservadora. 

 



           

 186

Lajes. Essa disponibilidade deverá, em tese, ser utilizada pelo setor elétrico, desde que sejam 
mantidas as condições legais atuais de vazão mínima para jusante de Santa Cecília, quais sejam, 
90m3/s em condições hidrológicas normais ou 71m3/s em condições críticas de estiagem. A 
utilização da água nesse trecho da bacia por outro uso consuntivo, portanto, dependerá de 
decisões dos organismos competentes.  
 
O mesmo deverá ocorrer com a implantação de novas UHE previstas para o trecho situado a 
jusante de Santa Cecília, o que imporá restrições a outros usos consuntivos. 
 
Por outro lado, embora não apareçam nas análises no nível das sub-bacias consideradas, podem 
ocorrer situações de escassez em alguns cursos de água de menor porte, gerando situações de 
conflito pelo uso da água. 
 
Outro aspecto que requer atenção são os volumes de captação e consumo estimados para o setor 
agropecuário. As estimativas realizadas foram baseadas no Censo Agropecuário do IBGE 95/96, 
que informa somente as áreas irrigadas por município. As localizações das áreas cultivadas e os 
tipos de cultura, bem como os planos de cultivo, não são, por exemplo, informados. Além do mais, 
as demandas da agricultura irrigada foram obtidas por métodos que consideram vazões específicas 
médias estaduais. Tudo isso pode levar a valores superestimados em regiões onde haja culturas de 
baixo consumo de água, tais como a Região Serrana fluminense, ou, ao contrário, subestimadas 
para regiões onde a cultura seja de alto consumo, como as plantações de arroz no trecho paulista. 
 
A análise dos aspectos quantitativos (captação e consumo), quando conduzida de forma isolada, 
não permite uma compreensão mais ampla sobre o gerenciamento dos recursos hídricos. A 
própria Lei 9.433/97, em seu artigo 3o, relativo às diretrizes gerais de ação para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, considera a gestão sistemática dos recursos hídricos sem 
dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade. 
 
Levando-se em conta essa indissociabilidade, analisaram-se dados de qualidade de água 
relativos a parâmetros selecionados, considerados mais críticos, segundo consta na tabela 
13.4.2.3. Conforme evidenciam esses parâmetros, a situação atual de qualidade da água na bacia 
é bastante crítica e poderá se agravar, caso não sejam implementadas as ações necessárias para 
a reversão desse quadro.  
 
A identificação dos parâmetros mais críticos baseou-se nos estudos de qualidade da água que 
possibilitaram a obtenção de índices médios de violação de classe para os trechos do rio Paraíba 
do Sul e seus principais afluentes. 
 
A análise da tabela permite reunir os parâmetros em três grupos, em função dos percentuais de 
violação de classe por sub-bacia. 
 
O primeiro grupo trata dos seguintes parâmetros: alumínio, coliformes fecais e fósforo total. Nele 
se observa que os parâmetros apresentam índices de violação superiores a 60% em praticamente 
todos os rios, à exceção do rio Jaguari, que registra violação para o fósforo total de 40%.  
 
Para esse grupo de parâmetros cabe destacar o elevadíssimo índice de violação apresentado 
pelo alumínio, que em todas as doze bacias situou-se acima de 90 %. Esse parâmetro requer 
atenção especial dos órgãos envolvidos com as áreas de meio ambiente, recursos hídricos e 
saúde, tendo em vista sua importância para a saúde humana. 
 
Os coliforme fecais apresentam violações de classe acima de 50 % em todas as sub-bacias, 
demonstrando, assim, o alto grau de comprometimento dos rios por matéria fecal, em face do 
baixo índice de tratamento dos esgotos domésticos. 
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Por sua vez, o fósforo total apresenta índices de violação da mesma ordem do alumínio. Esse 
elemento é o principal responsável pela eutrofização do reservatório de Funil e poderá, 
futuramente, comprometer outros reservatórios da bacia, em especial os dos novos 
aproveitamentos hidrelétricos a serem instalados no curso médio inferior do rio Paraíba do Sul. 
 
Um segundo grupo de parâmetros, formado por coliformes totais, fenóis, ferro solúvel e 
manganês, apresenta percentuais de violação pouco abaixo do grupo anterior, indicando igual 
necessidade de atenção.  
 
Desse grupo, merecem destaque, por sua criticidade, os compostos fenólicos, que estão 
relacionados aos efluentes de origem industrial, à degradação microbiológica e à fotoquímica dos 
pesticidas. No que se refere à toxidez, são conhecidos seus efeitos nocivos em peixes e na biota 
aquática em geral. No abastecimento urbano, sua presença, em grandes quantidades, provoca 
odor e gosto desagradáveis no processo de cloração. 
 
O último grupo é composto de um único parâmetro, que é a Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO). Os índices de violação situam-se, em geral, abaixo de 20%, à exceção do rio Piabanha, 
onde esse valor está em torno de 50%. Esse aspecto demonstra a elevada capacidade de 
recuperação dos principais rios da bacia. O alto percentual de violação de classe do rio Piabanha 
decorre das pequenas vazões que impedem ou dificultam a diluição da carga de esgoto lançada. 
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